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Hoje, mais do que nunca, a procura de um modelo de desenvolvimento mais sustentável torna-se 
fundamental na evolução da sociedade. É urgente inverter o consumo desenfreado de recursos que se 
tem vindo a verificar ao longo das últimas décadas, antes que se atinja o ponto de não-retorno no 
caminho para a destruição dos sistemas naturais do nosso planeta. Neste sentido, a criação de 
ferramentas e metodologias que permitam inverter a atual situação, rumo à sustentabilidade, torna-se 
imprescindível.  
A presente dissertação retrata um projeto de investigação, realizado no âmbito da obtenção do 
Mestrado Integrado em Engenharia Civil na FEUP, Porto, e incide no estudo da sustentabilidade ao 
nível de uma autarquia portuguesa, tendo como principal objetivo a proposta de um modelo destinado 
a avaliar a sustentabilidade do investimento público em equipamento urbano. Escolheu-se o concelho 
de Vale de Cambra como local de estudo, dado ser este o concelho de naturalidade e morada do autor 
da dissertação. 
Este trabalho inclui os seguintes conteúdos fundamentais: levantamento do equipamento público do 
concelho de Vale de Cambra; síntese dos principais temas e conceitos associados ao desenvolvimento 
sustentável e à construção sustentável; apresentação e discussão do modelo proposto; aplicação do 
modelo desenvolvido ao Parque Urbano de Vale de Cambra. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Sustentável, Investimento Público, Equipamento Público, Vale 
de Cambra.  
  










Nowadays, more than ever, the search for a more sustainable development model becomes crucial in 
the evolution of any society. It’s urgent to reverse the unbridled consumption that has been observed 
over the past decades, before it reaches the point of no return on the path to destruction of the natural 
systems and resources of our planet. Following this purpose, the creation of tools and methodologies 
to reverse the current situation, towards sustainability, becomes essential. 
This work depicts a research project, produced in the context of the in Master in Civil Engineering of 
FEUP, Porto, and focuses on the study of sustainability at a portuguese county level, having as main 
objective the proposal of a model to assess the sustainability of a specific public investment in urban 
facilities. The county of Vale de Cambra has been chosen as object for the study, since this county is 
where the author of this dissertation was born and lives. 
This work includes the following main contents: synthetic description of the public equipment of Vale 
de Cambra; synthesis of the main themes and concepts related with sustainable development and 
sustainable construction; presentation and description of the proposed model; real application of the 
method using the Urban Park of Vale de Cambra.    
 
KEYWORDS: Sustainable Development, Public Investment, Public Facilities, Vale de Cambra. 
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1.1. OBJETO DE ESTUDO, ÂMBITO E JUSTIFICAÇÃO 
A procura de um modelo mais sustentável de evolução da sociedade tem constituído uma preocupação 
dominante nas últimas décadas face ao conjunto de oportunidades, mas também de ameaças, que 
afetam o conjunto do tecido social, a estrutura das atividades económicas e o equilíbrio ambiental. 
O desenvolvimento sustentável pressupõe uma visão integradora do desenvolvimento, em harmonia 
com a economia, a sociedade e a natureza, respeitando a biodiversidade e os recursos naturais, e tem 
como preocupação não só o presente, mas também a qualidade de vida das gerações futuras. 
É um facto que a indústria da construção, devido à grande quantidade de recursos que consome, à 
quantidade de resíduos que produz, ao seu peso na economia dos países e à sua inter-relação com a 
sociedade, assume um papel fundamental e uma parte importante dos objetivos e metas que regem o 
desenvolvimento sustentável. 
A engenharia civil, como centro de conhecimento e inovação do setor da construção, torna-se assim 
essencial na resposta ao desafio da sustentabilidade. Desta forma, é imperativo dar lugar a novas 
formas de atuação desta, adicionando àquelas que são tidas como as suas áreas tradicionais - o cálculo 
estrutural, a hidráulica, a geotecnia, etc. – a procura em dar solução a problemas como a preservação 
do meio ambiente e a promoção do bem-estar social.  
É neste contexto que o presente trabalho se insere, pretendendo-se com o mesmo dar um contributo na 
procura de um modelo de desenvolvimento mais sustentável, designadamente no que diz respeito ao 
setor da construção. Dentro da temática da construção sustentável, o âmbito deste trabalho incide na 
avaliação da sustentabilidade do investimento público ao nível do equipamento urbano de um 
município.  
O equipamento público, ou equipamento de uso coletivo, desempenha um papel essencial na 
promoção do bem-estar e da qualidade de vida das comunidades. Considerando que o 
desenvolvimento de um território está diretamente relacionado com o acesso da sua população a bens 
e serviços, indispensáveis à vida humana, estes equipamentos apresentam-se assim como 
infraestruturas indispensáveis ao interesse público.   
Apesar das autarquias se apresentarem como autoridades competentes no domínio da programação, 
construção e manutenção dos equipamentos coletivos, tem-se vindo a assistir cada vez mais à 
realização de investimentos avultados por parte destas, que mais tarde se revelam insustentáveis e que, 
em casos extremos, podem mesmo levar à inutilização dos equipamentos.   




Partindo do pressuposto que todos os indivíduos têm o direito de acesso aos equipamentos coletivos, a 
sua programação, mesmo em territórios com poucos recursos, é inquestionável. Assim, com o presente 
trabalho, pretende-se também dar um modesto contributo no sentido de otimizar o investimento 
realizado em equipamento público por parte das autarquias. Para isso, é proposto nesta dissertação um 
modelo de avaliação da sustentabilidade desse equipamento, a ser utilizado pelo promotor público, de 
modo a que este possa melhor avaliar e programar a concretização destas infraestruturas que se 
mostram essenciais ao desenvolvimento urbano.  
 
1.2. OBJETIVOS 
O presente trabalho foi desenvolvido com vista a atingir os seguintes objetivos: 
• Estudar a temática do desenvolvimento sustentável ao nível de uma autarquia portuguesa; 
• Proceder ao levantamento do equipamento público de Vale de Cambra e dos respetivos 
modelos de investimento e gestão, dado que se escolheu esta cidade, de onde o autor da 
dissertação é natural, como local de estudo para a realização de um caso concreto de aplicação 
do modelo desenvolvido; 
• Relacionar investimento público e desenvolvimento sustentável; 
• Conceber um modelo concreto de avaliação da sustentabilidade de um dado investimento 
público autárquico; 
• Aplicar o modelo desenvolvido a um caso concreto de investimento público. 
Estes objetivos foram estipulados de modo a atingir o objetivo fundamental desta dissertação: 
• Proposta de um modelo de avaliação da sustentabilidade de equipamentos públicos. 
 
1.3. MÉTODO 
A metodologia adotada para a realização deste trabalho foi a seguinte: 
• Pesquisa bibliográfica e consulta a sítios de internet com vista à recolha de informação 
relacionada com desenvolvimento sustentável e construção sustentável; 
• Recolha de informação junto de elementos da equipa técnica da CMVC e consulta de 
documentos on-line para o levantamento do equipamento público de Vale de Cambra e 
caracterização histórica e geográfica sumária do concelho; 
• Visitas a parte do equipamento público levantado; 
• Sintetização e processamento de toda a informação recolhida; 
• Reunião com elementos da equipa técnica da CMVC e recolha de informação no local para a 
realização do caso de estudo; 
• Conceção de um modelo original de avaliação da sustentabilidade e aplicação ao 








1.4. ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação encontra-se dividida em seis capítulos. 
No capítulo 1 faz-se uma breve apresentação e sintetização do tema desenvolvido, da metodologia 
seguida para a realização trabalho, dos seus principais objetivos e da organização do mesmo. 
No capítulo 2 procede-se à caracterização geográfica, demográfica, económica, social, política e 
administrativa do concelho de Vale de Cambra, e ao levantamento do seu principal equipamento 
público. 
No capítulo 3 estabelecem-se as definições de desenvolvimento sustentável e de construção 
sustentável e desenvolve-se a temática correspondente apresentando os principais conceitos de uma 
forma sintética, procurando a matéria-prima fundamental que permitiu a conceção do método original 
apresentado no capítulo seguinte. 
O capítulo 4 diz assim respeito ao conteúdo inovador, correspondendo este à apresentação da proposta 
de um modelo de avaliação da sustentabilidade do investimento público urbano em equipamento na 
ótica do promotor público. 
No capítulo 5 procede-se à aplicação do modelo de avaliação proposto no capítulo 4 a um 
equipamento público em específico do concelho de Vale de Cambra, o seu parque urbano. 
No capítulo 6 são apresentadas as conclusões do trabalho contemplando algumas recomendações para 
trabalhos futuros relacionados com a temática da sustentabilidade. 
  










2.1. CARACTERIZAÇÃO DO CON
2.1.1. CARACTERIZAÇÃO GEOGRÁ
O concelho de Vale de Cambra 
Norte de Portugal (NUTS II) e na sub
numa zona de transição entre o interior e o litoral do país
norte, Oliveira de Azeméis a oeste, São Pedro do Sul a e
a sudeste.  
 
O município tem uma área de aproximadamente 146,2
em 9 freguesias, a maioria das quais 
afastamento destas do centro 
freguesia de Vila-Chã. 
Fig. 1 – Localização geográfica do 
concelho 
Modelo de Avaliação da Sustentabilidade de 
 
CARACTERIZAÇÃO DO CO
DE VALE DE CAMBRA E 
EQUIPAMENTO 
CELHO DE VALE DE CAMBRA 
FICA 
é um dos 19 municípios do Distrito de Aveiro
-região de Entre Douro e Vouga (NUTS III)
. É limitado pelos municípios de Arouca 
ste, Sever do Vouga a sul e Oliveira de Frades 
 km2 e encontra-se dividido 
de carácter predominantemente rural
urbano e industrial do concelho, o qual se encont













. Tal facto deve-se ao 
ra maioritariamente na 
 





Fig. 3 – Freguesias do concelho 
 
Vale de Cambra situa-se a uma altitude que varia entre os 75 e os 1043 metros, sendo caracterizado 
por zonas baixas de declive suave onde predominam culturas de regadio e onde se encontra instalado o 
principal centro urbano, e por zonas de declive acentuado tendo estas uma ocupação 
predominantemente florestal e silvo-pastoril. 
Do ponto de vista climático, Vale de Cambra tem um clima tipicamente atlântico temperado, não 
apresentando grande amplitude térmica anual, embora com quatro estações bem definidas. A 
temperatura média mínima é da ordem de 1ºC ocorrendo nos meses de dezembro a fevereiro e a 
máxima de 29ºC registando-se esta durante o mês de agosto. A precipitação média anual situa-se entre 
1600 e 2000 mm, sendo o mês de março o mais chuvoso e o período de junho a agosto o mais seco. Os 
ventos predominantes nas zonas altas do concelho são de sudeste e noroeste enquanto que nas zonas 
mais baixas predominam os ventos de noroeste entre outubro e dezembro e este nos restantes meses. 
Ao nível da rede hidrográfica, o município integra a região hidrográfica nº4 (Vouga, Mondego, Lis e 
Ribeiras do Oeste), localizando-se mais concretamente na bacia hidrográfica do Vouga, e é 
atravessado pelos seguintes rios: 
• O rio Caima, que atravessa Vale de Cambra no sentido este-oeste, dividindo o concelho em 
duas partes (norte e sul), e que tem como afluentes o rio Vigues e as ribeiras de Vila-Chã, 
Fuste, Paço de Mato, Moscoso e Cabras; 
• O rio Arões que tem como afluentes as ribeiras da Póvoa e de Campo de Arca; 
• O rio Teixeira, que separa os concelhos de Vale de Cambra e Oliveira de Frades, e tem como 
afluentes as ribeiras de Paraduça e Agualva. 
Existem ainda numerosas linhas de água de carácter temporário ou semipermanente distribuídas por 
todo o concelho, o que se deve ao facto do relevo dominante apresentar zonas de declive muito 








2.1.2. CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA  
Os estudos demográficos em seguida apresentados dizem respeito aos resultados provisórios do Censo 
2011 disponibilizados pelo INE (INE, 2011) . A esta data Vale de Cambra apresentava uma população 
residente de 22864 habitantes distribuídos pelas nove freguesias do município, havendo uma maior 
concentração na área correspondente à zona urbana do concelho, tendo esta cerca de 7500 habitantes. 
 
 
Fig. 4 – Evolução populacional do concelho de Vale de Cambra 
 




População Residente (hab.) Densidade 2011 
(hab./km2) 1970 1981 1991 2001 2011 
Arões 41 2260 2405 2202 1952 1459 35,6 
Cepelos 16,4 1795 1667 1759 1587 1313 80,1 
Codal 3,1 625 849 946 1025 946 305,2 
Junqueira 17,5 1515 1516 1466 1295 1067 61,0 
M. Cambra 18,2 4205 4926 4704 4821 4752 261,1 
Rôge 18,6 2000 2033 1933 1901 1752 94,2 
S. P. Castelões 21,5 5395 6667 7389 7625 7254 337,4 
Vila Chã 5,5 3115 3652 3652 4133 3912 711,3 
V.C. Perrinho 4,4 515 509 486 459 409 93,0 
Total 146,2 21425 24224 24537 24798 22864 156,4 
 
 
Quadro 2 – Variação da população entre 1971 e 2011 
  1970-1981 1981-1991 1991-2001 2001-2011 
V. Cambra 13,1% 1,3% 1,1% -7,8% 
EDV 12,5% 6,5% 9,7% -0,7% 
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Quadro 3 - Variação da população de Vale de Cambra por freguesias 
Freguesias 1970-1981 1981-1991 1991-2001 2001-2011 
Arões 6,4% -8,4% -11,4% -25,3% 
Cepelos -7,1% 5,5% -9,8% -17,3% 
Codal 35,8% 11,4% 8,4% -7,7% 
Junqueira 0,1% -3,3% -11,7% -17,6% 
M. Cambra 17,1% -4,5% 2,5% -1,4% 
Rôge 1,7% -4,9% -1,7% -7,8% 
S. P. Castelões 23,6% 10,8% 3,2% -4,9% 
Vila Chã 17,2% 0,0% 13,2% -5,3% 
V.C. Perrinho -1,2% -4,5% -5,6% -10,9% 
Concelho 13,1% 1,3% 1,1% -7,8% 
 
 













Analisando a evolução populacional do concelho (quadro 1) e comparando a sua variação 
populacional com os valores da região de Entre Douro e Vouga e de Portugal continental (quadro 2), 
verifica-se que na década de setenta a demografia do município acompanhou a tendência nacional de 
forte crescimento demográfico, devendo-se este fator em grande parte ao retorno da população das ex-
colónias. No período compreendido entre 1981 e 2001 houve também crescimento, embora que ligeiro 
e muito abaixo dos valores registados na região. A última década foi marcada por um forte decréscimo 
populacional. Isto poder-se-á dever principalmente a dois motivos: a migração da população para o 
litoral – fenómeno que se tem vindo a generalizar um pouco por todo o país nos últimos anos - e a 
emigração provocada pela conjuntura económica que se verifica atualmente no país.    
Ao nível interno do município, observa-se que as freguesias com maior dinâmica demográfica são 
aquelas que se localizam em torno da sede do concelho (Vila-Chã, Macieira de Cambra e Castelões) 
detendo estas quase 70% da população. É também possível constatar que mesmo a nível concelhio se 
tem verificado uma migração de população das freguesias mais rurais e interiores (Arões, Junqueira, 
Cepelos e Rôge) para as freguesias mais próximas da zona urbana. 
Segundo as projeções do INE, para o ano de 2010 a população residente no concelho apresentava a 
seguinte estrutura etária: 
 Fig. 5
Observando a figura 5 verifica
período de duplo envelhecimento, com 
a uma baixa taxa de natalidade e
mortalidade e um consequente aumento do índice de envelhecimento.
 
2.1.3. CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÓMICA
A estrutura económica de Vale de Cambra
que à data de 2001 contava com 58,2% da população 
com 36% e por último o sector primário, com 5,8% da população ativa
linha com o que se passa na região Entre Douro e Vouga e no 
potencialidades do sector secundário no
metalo-mecânica. É de salientar que os últimos anos têm sido marcados por um abandono das 
explorações agrícolas, verificando
Constata-se ainda que o sector terciário apresenta um peso mais significativo nas freguesias que 
constituem o núcleo urbano do concelho (Vila
Quanto à situação profissional dos ativos, a população a trabalhar p
relevante no concelho, sendo da ordem dos 77,4% em 2001, valor que no entanto se encontra próximo 
dos valores registados para a região EDV e para a região Norte (77,2% e 76% respetivamente).
população ativa a exercer profiss
mesma data cerca de 8,1% e 7,3% respetivamente
No que diz respeito às habilitações literárias
residente sem nível de ensino é semelhante aos valores verificados a n
sendo este da ordem dos 19%. Já os valores referentes à população que terminou o ensino secundário e 
o ensino superior são de 10,8% e 8,4% respetivamente, encontrando
valores da região de Entre Douro e Vouga (10,9% e 8,4%), estando no entanto um pouco abaixo da 





















Modelo de Avaliação da Sustentabilidade de 
 
 – Pirâmide etária da população residente em 2010 
-se que a população é maioritariamente adulta, encontrando
a pirâmide etária a apresentar uma base estreita
 um alargamento no topo que se traduz numa baixa taxa de
 
 
 é caracterizada por um predomínio do sector secundário
ativa do concelho, seguindo
. Esta distribuição, que está em 
Continente, reflete as crescentes 
 município, nomeadamente no que diz respeito ao 
-se em simultâneo um reforço dos sectores
-Chã, Macieira de Cambra e São Pedro de Castelões
or conta de outrem é bastante 
ão de empregador e a trabalhar por conta própria constituíam 
 (CMVC, 2010).  
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1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 
Vale de 
Cambra 
22864 4394 6924 3608 3296 2468 256 1918 
100% 19,2% 30,3% 15,8% 14,4% 10,8% 1,1% 8,4% 
Entre Douro 
e Vouga 
274859 49665 79262 47050 43110 29855 2801 23116 
100% 18,1% 28,8% 17,1% 15,7% 10,9% 1,0% 8,4% 
Região 
Norte  
3689609 693407 1017423 561614 571328 425577 39451 380809 
100% 18,8% 27,6% 15,2% 15,5% 11,5% 1,1% 10,3% 
Continente 
10047083 1913103 2544196 1320753 1609941 1307241 136582 1215267 
100% 19,0% 25,3% 13,1% 16,0% 13,0% 1,4% 12,1% 
 
 
2.1.4. CARACTERIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 
2.1.4.1. Organização administrativa do município 
O órgão executivo do município é constituído pelo Presidente da Câmara Municipal e por seis 
Vereadores, sendo três destes membros efetivos da vereação (pelo partido em poder) e três membros 
em regime de não-permanência (pelos partidos da oposição). O executivo em permanência reparte 
entre si os seguintes pelouros: Recursos Humanos, Proteção Civil, Juntas de Freguesia, Administração 
e Finanças, Ordenamento do Território, Imprensa e Relações Públicas, Informática, Cultura, Desporto, 
Turismo, Educação e Ensino, Desenvolvimento Social, Património Imobiliário, Comércio, Mercados e 
Feiras, Sanidade Pecuária, Gestão Cemiterial, Obras Particulares, Obras Municipais, Saúde, Gestão e 
Manutenção de Equipamentos Municipais, Fiscalização de Obras Públicas, Serviços Urbanos e 
Ambiente, Manutenção da Rede Viária e Sinalização, Desenvolvimento Estratégico e Qualidade. 
A figura 6 retrata o organograma representativo da estrutura dos serviços da Câmara Municipal de 
Vale de Cambra. 
A Assembleia Municipal, órgão deliberativo da autarquia, é constituída por trinta membros, sendo 
nove destes os presidentes das nove Juntas de Freguesia do concelho e os restantes elementos eleitos 
diretamente. Cada uma das nove Juntas de Freguesia é por sua vez constituída por um executivo de 
três elementos - Presidente, Secretário e Tesoureiro - e por uma Assembleia de Freguesia constituída 










Fig. 6 – Organograma representativo da estrutura dos serviços da CMVC









2.1.4.2. Ação municipal 
Apresentam-se de seguida os principais projetos e programas de ação por parte do atual executivo 
municipal: 
• Ação Social Escolar – ferramenta de natureza económica de apoio aos alunos mais 
carenciados destinada a suportar as despesas em educação destes. Esta ferramenta concretiza-
se ao nível de apoios relativos a transporte, alimentação e material escolar; 
• Setor de Promoção da Saúde – visa a definição de uma política de saúde municipal, assente na 
prevenção, através de intervenções precoces que visem a educação para estilos de vida 
saudáveis, que aliem a nutrição e a atividade física, e que possam melhorar a saúde, a 
qualidade de vida e o bem-estar físico, emocional e social dos munícipes; 
• Gabinete de Inserção Profissional – serviço gratuito fornecido pela Câmara Municipal, e com 
o apoio do Instituto de Emprego e Formação Profissional que tem como principal objetivo 
ajudar os munícipes no processo de procura de emprego; 
• Gabinete de Apoio ao Idoso – tem como principais objetivos apoiar e organizar atividades 
ligadas aos idosos, à sua convivência e criatividade, bem como potenciar a sua importante 
experiência de vida ao serviço da sociedade. Neste gabinete são ainda desenvolvidos outros 
projetos que têm como público-alvo a população idosa do município; 
• Projeto “Câmara Amiga” – serviço gratuito prestado pela Câmara Municipal através de 
pessoal qualificado, que visa a realização de pequenas reparações domésticas nas habitações 
dos idosos; 
• Projeto de regeneração urbana “Conviver Vale de Cambra” – este projeto desenvolve-se na 
área central da cidade de Vale de Cambra, ao longo de 56 hectares, e tem como principal 
objetivo a implementação de uma estratégia integrada de intervenção no espaço urbano do 
concelho, privilegiando a implementação de operações qualificantes do seu potencial 
paisagístico, humano, cultural e social. Este projeto visa ainda o reforço da identidade e da 
imagem da cidade através da promoção da educação ambiental, do desporto, do lazer, da vida 
saudável, da integração social e da aproximação dos cidadãos à cultura; 
Para além destas ações é de notar ainda algumas parcerias e apoios estabelecidos pela câmara 
municipal com as múltiplas instituições de carácter social que atuam no concelho, nomeadamente ao 
nível de educação pré-escolar e apoio a cidadãos idosos e a cidadãos portadores de deficiência.  
 
2.1.4.5. Sinergias intermunicipais 
Vale de Cambra encontra-se de momento ligado a uma rede de cooperação entre municípios 
denominado Associação de Municípios de Terras de Santa Maria (AMTSM). A AMTSM foi 
constituída por escritura pública a 12 de Setembro de 1985 pelos municípios de Oliveira de Azeméis e 
de S. João da Madeira, onde atualmente tem a sua sede. O concelho de Vale de Cambra aderiu em 
1993, seguindo-se Arouca e Santa Maria da Feira, em 2000. Com sede no edifício “Villa Balbina”, na 
cidade de S. João da Madeira, a AMTSM norteia a sua ação no reforço do associativismo municipal e 
na coesão institucional, assumindo responsabilidades determinantes no processo de desenvolvimento 
do seu território. Esta associação tem atualmente entre mãos os seguintes projetos: 
• Parque Empresarial de Recuperação de Materiais – projeto realizado em parceria com um 
grupo de empresas com o objetivo de impedir a proliferação ilegal de atividades relacionadas 




com a recolha de material, disciplinar a ocupação do território, preservar o meio ambiente da 
região e salvaguardar o seu património paisagístico, assim como promover o desenvolvimento 
económico desta sub-região; 
• Canil Intermunicipal – equipamento que constitui o atual centro oficial de recolha, abrigo e 
tratamento de animais negligenciados dos municípios que constituem a AMTSM. 
 
2.2. EQUIPAMENTO PÚBLICO NO CONCELHO DE VALE DE CAMBRA 
Pretende-se nesta secção fazer um levantamento do principal equipamento público existente no 
concelho de Vale de Cambra. Entende-se aqui por equipamento público como o conjunto de espaços e 
edificações destinados ao uso coletivo da população ou à prestação de serviços e respostas sociais 
junto da comunidade e que, independentemente do uso que lhes é atribuído, têm como objetivo último 
proporcionar um aumento do bem-estar e da qualidade de vida dos habitantes do município. Importa 
aqui referir que para além do equipamento pertencente à Câmara Municipal de Vale de Cambra, irá 
também ser tido em conta todo o equipamento que, embora não sendo propriedade desta, contribui de 
alguma forma para o objetivo atrás definido. A maior parte do equipamento não camarário provém da 
ação do associativismo e do cooperativismo, os quais têm uma forte presença no concelho. 
 
2.2.1. EQUIPAMENTO CULTURAL, RECREATIVO E DE LAZER 
2.2.2.1. Biblioteca Municipal 
A Biblioteca Municipal de Vale de Cambra resulta da celebração de um contrato-programa, realizado 
a 7 de Setembro de 1995, e válido pelo período de 4 anos, entre a Secretaria de Estado da Cultura, 
através do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, e a Câmara Municipal de Vale de Cambra. 
Tem como missão a promoção da educação, da cultura, da informação e do lazer em torno do livro e 
da leitura, de modo tendencialmente gratuito e universal, de acordo com os princípios consignados 
pelo Manifesto da Unesco sobre Bibliotecas Públicas. 
2.2.2.2. Museu Municipal 
O Museu Municipal de Vale de Cambra está instalado nos antigos Paços do Concelho, na vila de 
Macieira de Cambra, que foi sede do concelho até 1926. Inaugurado a 18 de Maio de 1997, tem como 
objetivo desenvolver um programa vocacionado para a defesa, conservação e estudo, compreensão e 
animação do património cultural concelhio. Tem ainda a missão de colocar à disposição da população 
local meios que lhe possibilitem uma tomada de consciência dos seus valores culturais, através de 
trabalhos de investigação em torno da história local, de exposições temporárias, de publicações, de 
colóquios e de inventários. Este museu insere-se numa filosofia de museu polinucleado, contemplando 
uma série de núcleos museológicos que funcionam em articulação com o Núcleo Sede, apresentando-
se desta maneira como um museu de localidade.  
2.2.2.3. Casa da Tulha 
Antiga dependência do Mosteiro de Arouca, edificada no séc. XVIII, a Casa da Tulha faz parte do 
Museu Municipal, sendo o seu atual núcleo museológico. O edifício é frequentemente palco de 
oficinas de trabalho e ateliers dedicados às crianças, promovidos pelos serviços educativos do Museu 
Municipal, assim como de diversas atividades culturais como o Mercado Antigo e o Festival de 
Música Ibérica, eventos realizados pela Câmara Municipal em parceria com as associações locais. 
 




2.2.2.4. Centro Cultural 
O Centro Cultural de Macieira de Cambra foi inaugurado por ocasião do 10º aniversário da Cidade de 
Vale de Cambra e da elevação de Macieira de Cambra a vila do concelho. O edifício reflete a aposta 
na cultura por parte da câmara municipal que, desde a inauguração do espaço, tem vindo a promover 
manifestações culturais de toda a região por intermédio das várias associações e instituições do 
município. 
2.2.2.5. Academia de Música  
A Academia de Música de Vale de Cambra surgiu por iniciativa da Câmara Municipal, tendo o 
objetivo de proporcionar à população uma educação musical especializada e ainda fornecer aos seus 
educandos uma saída profissional no campo da música. Atualmente é uma escola reconhecida pelo 
Ministério da Educação e constitui uma mais-valia cultural importante no concelho.   
2.2.2.6. Parque Urbano 
O Parque Urbano de Vale de Cambra é um equipamento de lazer com uma forte componente 
ambiental que visa promover no concelho uma relação equilibrada homem-natureza. Com uma área de 
24 hectares, o parque localiza-se ao longo do vale do rio Vigues, estabelecendo uma ligação entre a 
frente urbana da freguesia de Vila-Chã e a cidade de Vale de Cambra. Para além da componente 
ambiental, o parque conta ainda com diverso equipamento de carácter lúdico, desportivo e cultural. 
2.2.2.7. Museu Biblioteca Dr. Manuel Luciano da Silva 
Situa-se na sede da associação do mesmo nome, no lugar de Cavião, S.P. Castelões. É uma instituição 
cultural sem fins lucrativos e com o estatuto de Utilidade Pública, que compreende uma biblioteca, 
uma casa-museu e uma galeria de arte com várias exposições permanentes.  
 
2.2.3. EQUIPAMENTO DESPORTIVO 
2.2.3.1. Piscinas Municipais 
O complexo de piscinas municipais de Vale de Cambra é uma infraestrutura desportiva apostada em 
potencializar a prática de desportos aquáticos por parte da população que reside dentro e fora do 
município. Este espaço, constituído por duas piscinas cobertas, uma piscina olímpica e um tanque de 
saltos, constitui um elemento dinamizador das diversas vertentes das atividades aquáticas: recreação e 
lazer, manutenção física, recuperação, aprendizagem e ocupação dos tempos livres. 
 2.2.3.2. Pavilhão Municipal 
O Pavilhão Municipal é um recinto preparado para a prática de basquetebol, voleibol, andebol, futsal e 
hóquei-patins. O espaço conta com uma lotação de 2500 pessoas e possui seis balneários coletivos, 
dois balneários para árbitros, sala de imprensa, sala técnica e camarotes VIP.  
2.2.3.3. Estádio Municipal e Campo Municipal nº2 
O Estádio Municipal é uma instalação desportiva para a prática de futebol de 11. O espaço, atualmente 
ocupado pela Associação Desportiva Valecambrense, é constituído por um campo de futebol de relva 
natural, dois balneários coletivos, um balneário para árbitros, um posto médico e arrumos, e conta com 
uma lotação de 3500 lugares sentados. O Campo Municipal nº 2 constitui um equipamento de suporte 
ao Estádio Municipal onde é possível a prática de futebol de 7 e de 11 em campos de relva sintética. 
Este espaço tem como instalações complementares dois balneários coletivos e um balneário para 
árbitros. 




2.2.3.4. Outros espaços desportivos 
Para além do equipamento desportivo já mencionado, existe ainda uma série de instalações de menor 
dimensão distribuídas pelo concelho. Entre elas encontram-se complexos polidesportivos, pavilhões 
gimnodesportivos e campos de jogos pertencentes a associações desportivas e complexos escolares.  O 
quadro 3 retrata a distribuição dessas mesmas instalações pelas variadas freguesias do município. 
 







Campos de Jogos 
(Futebol 11) 
Arões  0 1 0 3 
Cepelos 0 2 0 1 
Codal 0 1 0 0 
Junqueira 0 0 0 1 
M. Cambra 1 1 1 1 
Rôge 0 1 0 0 
S.P. Castelões 1 4 2 0 
Vila-Chã 0 2 1 0 
V.C. Perrinho 0 0 0 1 
Total 2 12 4 7 
 
 
2.2.4. EQUIPAMENTO SOCIAL PARA IDOSOS 
No que diz respeito ao equipamento destinado à população idosa do município, o concelho dispõe de 
dois lares de idosos situados nas freguesias de Macieira de Cambra e de S.P. Castelões sendo que o 
primeiro pertence à Fundação Luís Bernardo de Almeida, e o segundo é propriedade da Santa Casa da 
Misericórdia. Existem ainda quatro centros de dia situados nas freguesias de Arões, Cepelos, Macieira 
de Cambra e S.P. Castelões. 
 
2.2.5. EQUIPAMENTO SOCIAL PARA CRIANÇAS E JOVENS 
2.2.5.1. Espaço Nova Geração 
O Espaço Nova Geração é a casa da juventude de Vale de Cambra, implementado pela câmara 
Municipal em parceria com a Associação Cultural Vale de Pandora. É um espaço destinado à 
promoção da cultura entre os mais jovens onde se realizam com regularidade oficinas de fotografia, 
artes plásticas, culinária, escrita criativa, e ainda concertos, recitais de poesia e noites de leitura, entre 
outros. Neste espaço estão ainda localizados gabinetes de apoio à juventude, de saúde e sexualidade 
juvenil e de maternidade adolescente. 
 
2.2.5.2. Rede de escolas de 1º ciclo e jardins-de-infância 
Como já foi visto anteriormente, da análise demográfica da população constata-se uma diminuição do 
número de crianças existente no concelho. Ao longo dos últimos anos a rede escolar do município tem 




vindo a sofrer algumas alterações de modo a responder a esta realidade, verificando-se o encerramento 
de algumas escolas e a integração de outras em complexos escolares de maior dimensão, de modo a 
tornar estes equipamentos mais sustentáveis e assim ser possível oferecer uma melhor qualidade de 
ensino aos mais jovens. A atual rede de escolas de 1º ciclo e de jardins-de-infância está retratada no 
quadro 4.   
 




Jardins de  
Infância 
Arões/Junqueira 1 1 
Cepelos 1 1 
Codal 1 1 
M. Cambra 3 5 
Rôge 1 3 
S.P. Castelões 5 7 
Vila-Chã 3 2 
V.C. Perrinho 0 1 
Total 15 21 
 
2.2.5.3. Centro de acolhimento de menores 
O centro de acolhimento de menores é uma instituição de solidariedade social destinada a crianças e 
jovens. Encontra-se instalado na delegação da Cruz Vermelha Portuguesa de Vale de Cambra.  
 
2.2.6. EQUIPAMENTO DE SAÚDE 
No concelho de Vale de Cambra existe um centro de saúde sem internamento, que se localiza no 
centro urbano da cidade (freguesia de Vila-Chã). Existem ainda três extensões deste centro de saúde 
nas freguesias de Arões, Junqueira e Macieira de Cambra, sendo que dois deles funcionam a tempo 
inteiro e outro em regime parcial.  
 
2.2.7. EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA 
O concelho de Vale de Cambra dispõe de um posto da Guarda Nacional Republicana, localizado em 
Macieira de Cambra, no lugar de Ramilos. Este, funcionou até 1999 em instalações alugadas, na sede 
do concelho, tendo o novo edifício sido co-responsabilidade da Autarquia (aquisição de terrenos) e da 
Administração Central (construção do edifício). No centro urbano está instalado o quartel dos 
Bombeiros Voluntários de Vale de Cambra, encontrando-se em fase de projeto a construção de novas 









2.2.8. OUTROS EQUIPAMENTOS 
Existe ainda todo um conjunto de equipamentos que, não se inserindo em nenhuma das morfologias 
atrás indicadas, também desempenham um papel importante na melhoria do bem-estar e da qualidade 
de vida dos munícipes. Deixa-se aqui, a referência a alguns desses equipamentos: 
• Estação Central de Camionagem; 
• Cemitérios;  
• Mercado Municipal; 
• Pontos de Internet. 
 
  



















3.1. O CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Em 1980, a International Union for the Conservation of Nature and Natural Resources, uma 
organização ambiental à escala global, publicava o relatório “The World Conservation Strategy”, onde 
pela primeira vez se relacionava a conservação da natureza com o processo de desenvolvimento de 
recursos para as necessidades humanas, e introduzia assim a temática da Sustentabilidade no seio da 
comunidade científica. Mais tarde, em 1987, a World Comission on Environment and Development, 
uma comissão das Nações Unidas chefiada pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem 
Brundtland, publicava o relatório “Our Common Future”, onde se definia o conceito de 
desenvolvimento sustentável: 
“Por desenvolvimento sustentável entende-se o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras para satisfazerem as suas próprias 
necessidades. O desenvolvimento sustentável não é um estado fixo de harmonia, mas antes um 
processo de mudança no qual a exploração de recursos, a direção dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais são compatibilizadas com as necessidades 
futuras, assim como com as presentes.” 
Este documento, conhecido também por Relatório Brundtland, criticava o modelo de desenvolvimento 
adotado pelos países desenvolvidos e industrializados e reproduzido pelas nações em 
desenvolvimento. Era um alerta sobre os riscos do uso excessivo dos recursos naturais sem considerar 
a capacidade de carga dos ecossistemas, onde eram referidos problemas ambientais como o 
aquecimento global e a destruição da camada de ozono (conceitos novos para a época), e se apontava a 
necessidade de uma nova relação “ser humano – meio ambiente”.  
A importância das questões ambientais no processo evolutivo da sociedade e, como tal, na procura do 
desenvolvimento sustentável é reforçada na “Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento” realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992. É a partir daqui que as 
preocupações ambientais deixam de se centrar no controlo da poluição e passam a focar-se antes na 
sua prevenção, através da adoção de estratégias centradas na redução da poluição na fonte, na 
utilização de soluções técnicas alternativas e mesmo na alteração de processos produtivos. Como 
resultado desta conferência foram adotados por mais de 178 países um conjunto de instrumentos, 
numa tentativa de conciliar o desenvolvimento socioeconómico com a preservação dos ecossistemas. 
Entre esses instrumentos destaca-se a Agenda 21, um programa global envolvendo 118 países com o 




objetivo de promover a regeneração ambiental e o desenvolvimento social, que consiste num plano de 
ação para ser assumido ao nível global, nacional e local, e que desde então tem vindo a ser interpretada 
em diversas agendas locais e regionais (Pinheiro, M.D., 2006).  
Com o passar do tempo e à medida que a temática da sustentabilidade foi sendo aprofundada, tornou-
se evidente que o desenvolvimento sustentável é um conceito muito mais lato do que o de proteção do 
ambiente. Implica a preocupação pelas gerações futuras e pela salubridade e integridade do ambiente a 
longo prazo. Inclui a preocupação com a qualidade de vida (e não só o crescimento económico), a 
equidade entre as pessoas no presente (incluindo a prevenção da pobreza), a equidade entre gerações 
(as gerações futuras merecem um ambiente pelo menos tão bom como aquele de que usufruímos 
atualmente, se não melhor), e preocupações com as problemáticas sociais e éticas do bem-estar 
humano. Implica ainda que só deverá haver um maior desenvolvimento se este se situar dentro dos 
limites necessários ao equilíbrio dos sistemas naturais e artificiais (CE, G.P.A.U., 1996).  
Segundo Serageldin (Serageldin, I., 1994), para que haja desenvolvimento sustentável é necessário que 
sejam feitos esforços no sentido de atingir uma série de objetivos em três áreas distintas: 
• Objetivos Económicos: crescimento, equidade, eficiência; 
• Objetivos Sociais: participação, iniciativas às populações, mobilidade social, coesão social, 
identidade cultural, desenvolvimento institucional; 
• Objetivos Ambientais: capacidade de carga, biodiversidade, problemas globais, integridade 
do ecossistema. 
A relação entre estes três fatores (Economia, Sociedade e Ambiente) na procura do desenvolvimento 
sustentável pode ser explicada através da tomada de consciência da sociedade sobre a capacidade do 
planeta em comportar as atividades humanas. A procura de soluções para a resolução ou prevenção de 
problemas ambientais em conjunto com a procura da satisfação das necessidades dos indivíduos leva à 
integração de políticas que promovam um desenvolvimento económico sustentável, garantindo que o 
ambiente não funciona como um entrave para a economia, mas sim como um estímulo para a mesma. 
No entanto, a satisfação das necessidades humanas não se resume à satisfação das necessidades 
básicas dos indivíduos, mas também envolve questões como a educação, o lazer, a cultura, etc. É neste 
ponto que surgem as questões sociais. 
Poder-se-á dizer que a definição de desenvolvimento sustentável estabelecida no relatório Brundtland 
é essencialmente filosófica e política, não fornecendo bases inequívocas para a tomada de decisões na 
concretização dos objetivos atrás referidos. De facto, em 1994, o Conselho Internacional para as 
Iniciativas Ambientais Locais sugere uma interpretação mais prática do conceito de desenvolvimento 
sustentável, no que diz respeito à sua aplicação às zonas urbanas (CE, G.P.A.U., 1996): 
“O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que presta serviços ambientais, sociais e 
económicos de base a todos os moradores de uma comunidade sem ameaçar a viabilidade dos 
sistemas naturais, urbanos e sociais de que depende a prestação desses serviços.” 
 
3.2. SUSTENTABILIDADE LOCAL E REGIONAL 
3.2.1. CIDADES SUSTENTÁVEIS 
Dificilmente se poderá atingir a sustentabilidade ao nível global sem se tornar as cidades sustentáveis. 
É nas cidades que as dimensões sociais, económicas e ambientais do desenvolvimento sustentável 
convergem mais intensamente. Assim, torna-se necessário que as cidades sejam pensadas, geridas e 




planeadas de acordo com um modelo de desenvolvimento sustentável. Este modelo não deve porém 
ser um conceito estático e imutável: todas as cidades são diferentes e, embora com um objetivo 
comum, cada uma deve seguir o seu próprio caminho em busca da sustentabilidade. (Gomes, R., 2009) 
 Há no entanto um conjunto de princípios que, quando adaptados às especificidades de cada cidade e 
aplicados concertadamente pelas administrações locais, podem levar à concretização desse mesmo 
objetivo:   
• Princípio da integração política: princípio relacionado com a coordenação e integração 
assentes no princípio da subsidiariedade e da responsabilidade partilhada, abrangendo a 
integração ao nível vertical com vista à obtenção de maior coerência de política e ação, e 
horizontal de forma a realizar as sinergias das dimensões da sustentabilidade; 
• Princípio da reflexão ecossistémica: princípio assente na compreensão da cidade como sistema 
complexo, caracterizado por processos contínuos de transformação e desenvolvimento; 
• Princípio de cooperação e parceria: princípio assente na visão da sustentabilidade como um 
processo de responsabilidade partilhada, na cooperação e parceria entre diferentes níveis, 
organizações e interesses, como elementos essenciais da ação em prol do desenvolvimento 
sustentável; 
• Princípio da gestão urbana: princípio relacionado com uma gestão urbana assente no 
planeamento e utilização de instrumentos adequados, tendo em vista a integração, por forma a 
tornar o processo de formulação de políticas urbanas sustentáveis mais vasto, poderoso e 
ambicioso. 
O desafio da sustentabilidade urbana passa por procurar solucionar tanto os problemas que as cidades 
conhecem como os por elas causados, reconhecendo que por vezes as próprias cidades são a solução 
para esses mesmos problemas. Os padrões organizativos e sistemas administrativos destas deverão 
adotar uma postura de integração, cooperação, homeostase, subsidiariedade e sinergia, sendo estes 
conceitos fundamentais para uma gestão com vista à sustentabilidade urbana.  
Por sua vez, a gestão sustentável dos recursos naturais reclama uma abordagem integrada para 
encerrar os ciclos de recursos naturais, energia e resíduos nas cidades. Os objetivos dessa abordagem 
devem incluir a redução do consumo dos recursos naturais, especialmente dos não renováveis e dos 
lentamente renováveis, a redução da produção de resíduos pela reutilização e reciclagem, sempre que 
possível, a redução da poluição do ar, do solo e da água, e o aumento da proporção das áreas naturais e 
da diversidade biológica nas cidades. Estes objetivos são mais fáceis de atingir em pequena escala, 
motivo pelo qual os ciclos ecológicos locais podem ser ideais para a introdução de políticas mais 
sustentáveis para os sistemas urbanos. O poder local desempenha, assim, um papel crucial na procura 
da sustentabilidade urbana (CE, G.P.A.U., 1996). 
Para uma melhor compreensão da abordagem de sustentabilidade urbana atrás referida, poder-se-á 
recorrer ao modelo de metabolismo circular proposto por Rogers (Rogers, R., 2001), na qual as 
cidades são consideradas organismos dinâmicos e tão complexos como a própria sociedade. Na sua 
visão de sustentabilidade, Rogers chama a atenção para a necessidade dos fluxos serem cada vez 
menos lineares e mais circulares, ou seja, deverá ocorrer uma diminuição dos inputs (bens, água, 
comida, combustível, etc.) e dos outputs (efluentes gasosos e líquidos e resíduos sólidos) nos centros 
urbanos, privilegiando-se assim a redução, reciclagem e reutilização dos recursos (figura 6).  
 





Fig. 7 – Cidade sustentável com metabolismo circular (Rogers, R., 2001) 
 
Segundo o mesmo autor, a cidade sustentável é uma cidade polifacetada que deverá poder ser 
caracterizada segundo as seguintes perspetivas:  
• Cidade justa – onde justiça, alimento, abrigo, educação, saúde e esperança estão distribuídos 
de forma razoável e em que as pessoas participam na sua governação; 
• Cidade bela – onde arte, arquitetura e paisagem espelhem a imaginação e a harmonia e sejam 
mobilizadores para o espírito; 
• Cidade criativa – onde a abertura de mentalidade e o espírito de experimentação mobilizem 
todo o potencial dos recursos humanos e permitam uma resposta rápida à mudança; 
• Cidade ecológica – que minimize o seu impacte ecológico, onde a paisagem e as formas 
construídas estejam equilibradas e onde os edifícios e as infraestruturas sejam eficientes do 
ponto de vista dos recursos; 
• Cidade de contactos fáceis – onde a coisa pública encoraje a comunidade e a mobilidade e 
onde a informação seja trocada de forma direta ou eletronicamente; 
• Cidade compacta e policêntrica – que proteja os espaços rurais e naturais envolventes, que 
integre as comunidades em bairros e maximize a vizinhança e sua sã convivência; 
• Cidade diversa – onde uma vasta gama de atividades sobrepostas crie animação, inspiração e 
contribuam para uma vida pública com vitalidade e originalidade. 
Estas perspetivas congregam vários aspetos estratégicos, que vão desde os ambientais, aos sociais e 
económicos, estes últimos enquadrados na lógica de competitividade que o sector da construção tem 
necessariamente que adotar (Pinheiro, M.D., 2006).  
 
3.2.2. AGENDA 21 LOCAL 
Foi com a Agenda 21 que o papel da escala local para o desenvolvimento sustentável ganhou uma 
importância notória. No capítulo 28 deste documento, intitulado “Iniciativas das autoridades locais em 
apoio à Agenda 21”, surge o apelo às autoridades locais de cada país para o desenvolvimento de um 
processo consultivo às suas comunidades, de modo a estabelecer um plano de ação estratégico de 
longo prazo para a aplicação da Agenda 21 ao nível local, denominado Agenda 21 Local (A21L). Por 
outras palavras, pode dizer-se que a A21L é um processo no qual as autoridades trabalham com a 
restante comunidade na elaboração de uma estratégia conjunta e na aplicação de projetos com vista à 
melhoria da qualidade de vida ao nível local (ICLEI, 2009).  




Para a concretização da A21L é necessário planear-se o desenvolvimento sustentável: são utilizados 
métodos e processos de modo a identificar as principais prioridades locais e a garantir que os objetivos 
de sustentabilidade são efetivamente considerados, bem como de maneira a medir os avanços e recuos 
feitos no decorrer do processo. A A21L está normalmente focalizada em: 
• Dimensões sociais e económicas, onde se examinam os problemas de desenvolvimento e os 
fatores humanos, juntamente com aspetos chave do comércio e da tomada de decisões 
integrada; 
• Conservação e gestão dos recursos para o desenvolvimento. É a secção mais vasta da Agenda 
e apresenta o leque de recursos que têm de ser considerados em detalhe para se conseguir um 
desenvolvimento sustentável aos níveis local, nacional e global; 
• Reforço do papel dos grupos principais, onde se reconhece a necessidade de dar ênfase à 
participação da comunidade, através dos seus diferentes sectores, para conseguir alguns 
resultados que a administração local não pode levar a cabo por si mesma; 
• Meios de execução que são tomados em consideração para se alcançar os objetivos de um 
futuro sustentável. Inclui aspetos técnicos, financeiros, educativos, legais, institucionais, etc. 
O processo de implementação da Agenda 21 Local compreende ainda seis passos fundamentais: 
• Preparação do terreno – identificar as estruturas do município, as estratégias e recursos a 
desenvolver na A21L com ajuda da autarquia; 
• Construção de parcerias – estabelecer um entendimento geral da comunidade e desenvolver 
abordagens de envolvimento no processo da A21L; 
• Determinar a visão – Estabelecer metas, objetivos e indicadores; definir o que se pretende 
alcançar; 
• Criar um plano de ação – preparar um documento das ações que se vão realizar para que cada 
meta seja atingida – inclui o prazo, o orçamento e os responsáveis pela execução; 
• Implementação e monitorização – criar um sistema de gestão interno para o cumprimento 
municipal; monitorizar as atividades e identificar possíveis mudanças nos serviços; 
• Avaliação e revisão periódica – realizar avaliações e revisões periódicas, usando os 
indicadores para verificar se as metas foram efetivamente atingidas. 
Pode-se afirmar que o principal aspeto diferenciador da A21L relativamente a outros instrumentos de 
gestão do território é o seu forte carácter participativo. O envolvimento da comunidade local promove 
decisões mais robustas e contribui para melhorar a qualidade dos processos de decisão (Pinheiro, 
M.D., 2006).  
 
3.2.3. CARTA DE AALBORG 
Em 1994, a Comissão Europeia lançava a Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis, numa 
conferência realizada na cidade dinamarquesa de Aalborg. Esta campanha, além de incentivar a 
reflexão sobre a sustentabilidade do ambiente urbano, tinha como objetivo desenvolver a cooperação 
entre as cidades para a promoção dos Planos de Ação das Agendas 21 Locais. Nesta conferência foi 
aprovada a Carta de Aalborg, um documento que estabeleceu valores básicos e opções estratégicas 
para o desenvolvimento sustentável nas áreas urbanas e definiu a necessidade de uma campanha que 




divulgasse, publicitasse e apoiasse a aplicação das políticas de sustentabilidade local, estabelecendo 
um modelo de seis etapas para implementar a A21L: 
• Conhecer os métodos de planificação e os mecanismos financeiros existentes, bem como os 
outros planos e programas; 
• Identificar sistematicamente os problemas e as suas causas, através da consulta ao público; 
• Definir o conceito de coletividade sustentável, com a participação de todos os seus membros; 
• Examinar e avaliar as estratégias alternativas do desenvolvimento; 
• Estabelecer um plano local de ação a longo prazo para a sustentabilidade, o qual deverá incluir 
objetivos avaliáveis; 
• Planificar a implementação do plano, preparando um calendário e precisando a repartição de 
responsabilidades entre os membros. 
Desde então, realizaram-se sucessivas conferências no âmbito desta campanha, sempre com o intuito 
de renovar esforços, partilhar experiências e estimular o reconhecimento da necessidade de ação local 
para com o desenvolvimento sustentável (Schmidt, L., 2009).   
Passados dez anos da primeira Conferência das Cidades Sustentáveis, ocorre a 4ª Conferência das 
Cidades Sustentáveis, novamente na cidade de Aalborg e intitulada “Aalborg +10”. Na referida 
conferência, as autoridades locais europeias confirmam a perspetiva comum de desenvolvimento 
sustentável para as suas comunidades, ou seja, cidades e vilas inclusivas, prósperas, criativas e 
sustentáveis, que proporcionem uma boa qualidade de vida a todos os cidadãos e a sua participação em 
matérias de vida urbana. Como principal resultado da conferência surgem os “Compromissos de 
Aalborg”. Os Compromissos de Aalborg assumem um papel fulcral no assegurar do desenvolvimento 
sustentável e pretendem garantir que os esforços de cada município para melhorar a qualidade de vida 
local não colocam em risco a qualidade de vida de outras pessoas noutras partes do mundo, bem como, 
das gerações futuras. Reconhecem ainda a importância da aplicação do princípio da subsidiariedade e 
a importância da escala local para aplicação das políticas europeias (Gomes, R., 2009).  
 
3.2.5. EXEMPLOS DE REGIÕES SUSTENTÁVEIS 
Um exemplo de boas práticas na execução da Agenda 21 Local refere-se a Ferrara (Itália). Nesta 
cidade, o processo da Agenda 21 Local foi iniciado em 1998 e tornou-se agora uma parte integrante da 
sua estratégia de desenvolvimento. Através do planeamento do desenvolvimento sustentável e da 
implantação do projeto da Agenda 21 Local, a comunidade conseguiu criar mecanismos de modo a 
modernizar a sua administração e a melhor planear a cidade, e é agora chamada a intervir com 
frequência, através da participação em workshops, fóruns on-line, seminários, etc., de modo a dar o 
seu contributo ao desenvolvimento local. Como resultado, viram já ser implantada uma rede de 
“cantinas escolares verdes”, apostadas em promover a alimentação orgânica, e um plano de 
mobilidade urbana melhorado, que incentiva o uso da bicicleta e aposta em transportes públicos 
movidos a energia elétrica. Foram ainda estabelecidas parcerias com o setor privado de modo a criar 
incentivos para a diminuição da poluição por parte da indústria, alterando alguns processos produtivos 
desta, mas de modo a salvaguardar os postos de trabalho existentes na região. Foi também estabelecida 
uma “contabilidade ambiental” da cidade de modo a quantificar e monitorizar alguns indicadores 
como, por exemplo, a qualidade do ar, o consumo de água e a produção de resíduos sólidos. 




A cidade de Freiburg, no sudoeste da Alemanha, é outro bom exemplo a apontar. Considerada como 
uma cidade 100% sustentável, conta com meios de transporte de baixo impacto ambiental, residências 
sustentáveis, educação ecológica desde o ensino básico, e uma urbanização que possibilita toda esta 
integração. Pratica uma política energética assente em 3 pilares: conservação de energia, uso de 
tecnologias em ciclo combinado e uso de energias renováveis. A cidade criou um programa de 
incentivo à energia solar e impôs que as casas novas devem ter um design de alta eficiência, o que 
significa usar apenas 2/3 do que é permitido por lei. O seu bairro Vauban (figura 7) é um bairro sem 
carros, onde os residentes se movimentam basicamente a pé, de bicicleta e, para deslocações mais 
distantes, em autocarros elétricos. Tem todas as casas construídas com técnicas orientadas para o baixo 
consumo de energia, desde o isolamento térmico, janelas, sistema de ventilação e o aquecimento dos 
apartamentos centralizado no prédio e solar, à reciclagem de dejetos transformados em energia por um 
reator de biogás, para além de um sistema próprio de tratamento de água. 
 
 
Fig. 8 – Bairro de Vauban na cidade de Freiburg, Alemanha 
 
A cidade brasileira de Curitiba foi planeada para o desenvolvimento sustentável desde a década de 
sessenta, tendo sido recentemente apontada pela ONU como a cidade modelo de desenvolvimento 
sustentável. Atualmente é um modelo de soluções de urbanismo, educação e ambiente, tendo como 
prioridade a inclusão social e a criação de oportunidades de acordo com as necessidades da população. 
Para além de ter vindo a melhorar a sua rede social de atendimento, com a construção de escolas, 
creches, e outros equipamentos públicos, a cidade possui um sistema de transportes públicos que cobre 
uma grande maioria da sua área e que atualmente é utilizada por cerca de 85% da sua população. Toda 
a cidade está organizada de modo a responder às necessidades da comunidade em todos os seus 
aspetos (conforto, cultura, lazer, desporto, etc.) com o mínimo de poluição, tendo sido criado 
inclusivamente um programa de reciclagem de carácter social, que consiste na troca de resíduos por 
dinheiro e alimento para os mais necessitados.   
 
3.3. ESTRATÉGIA NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
No seguimento dos compromissos internacionais assumidos por Portugal relativamente à 
implementação no território nacional da Agenda 21, surge em 2002 a Estratégia Nacional para o 
Desenvolvimento Sustentável – ENDS. Na sequência da Cimeira de Joanesburgo, realizada no mesmo 
ano, decide-se elaborar o Plano de Implantação da Estratégia. Este plano permitiria reforçar as 




parcerias entre o Estado e a sociedade civil e deveria ainda indicar metas e prazos concretos, bem 
como, meios de implementação e indicadores de avaliação. 
Esta estratégia desenvolveu um diagnóstico do processo de desenvolvimento sustentável em Portugal, 
alicerçado em três eixos fundamentais: 
• Evolução demográfica enquanto vetor determinante das dinâmicas de desenvolvimento a 
longo prazo; 
• Dimensões económica, social e ambiental da sustentabilidade, numa perspetiva evolutiva com 
base no conhecimento obtido durante a última década; 
• Perspetivas futuras, tendo em conta as dificuldades experimentadas no crescimento económico 
ao longo dos últimos trinta anos e que condicionam, necessariamente, uma política 
estabilizada de desenvolvimento sustentável. 
O diagnóstico concluiu a existência de um sério problema de crescimento sustentado. Esta situação 
implicava necessariamente dificuldades acrescidas na convergência real com a UE que se podem 
sintetizar em três vetores fundamentais: 
• Necessidade de um crescimento sustentado que pudesse suportar uma estratégia coerente de 
desenvolvimento sustentável; 
• Necessidade de compatibilizar o desenvolvimento sustentável com um processo longo de 
crescimento económico e de desenvolvimento social; 
• Existência de uma crise de valores que sugere a necessidade do desenvolvimento, antes de 
mais, de um projeto de sociedade. 
Face ao panorama traçado pelo referido diagnóstico da ENDS, surge como grande desígnio “Fazer de 
Portugal, no horizonte de 2015, um dos países mais competitivos da União Europeia, num quadro de 
qualidade ambiental e de coesão e responsabilidade social”, consubstanciado em seis objetivos: 
• Qualificação dos portugueses em direção à sociedade do conhecimento; 
• Economia sustentável, competitiva e orientada para atividades do futuro; 
• Gestão eficiente e preventiva do ambiente e do património natural; 
• Organização equilibrada do território que valorize Portugal no espaço europeu e que 
proporcione qualidade de vida; 
• Dinâmica de coesão social e de responsabilidade individual; 
• Papel ativo de Portugal na cooperação global. 
Desenvolvendo pormenorizadamente cada um destes objetivos, a estratégia assumiu-se igualmente 
como um projeto de cidadania e um desafio à capacidade de mobilização da sociedade portuguesa em 
geral e de cada um dos cidadãos em particular. 
Como se vê pelo desígnio assumido e pelos seus objetivos principais, a formatação escolhida para a 
elaboração da ENDS não foi a de desenvolver uma estratégia que constituísse apenas a componente 
ambiental da aplicação da Agenda 21 em Portugal, mas antes garantir a sua aplicação integral, com 
sustentabilidade económica, social e ambiental, cumprindo assim a função que é própria das 
estratégias de desenvolvimento sustentável como referências para as diversas políticas sectoriais ou 
conjunturais (Santos, M., 2005). 
 




3.4. CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL 
3.4.1. DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL À CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL 
A indústria da construção, devido à grande quantidade de recursos que consome, à quantidade de 
resíduos que produz, à sua implicação na economia dos países e à sua relação com a sociedade, 
assume um papel fundamental na concretização das metas e objetivos estabelecidos na procura do 
desenvolvimento sustentável. Poder-se-á dizer que a sustentabilidade na construção consiste na 
resposta desta indústria a essas mesmas metas e objetivos. Atualmente, a definição mais consensual de 
construção sustentável, e aquela que tem sido considerada a base para as demais definições, foi a 
proferida por Kibert (Kibert, C.J., 1994) no âmbito do CIB (International Council for Research and 
Innovation in Building and Construction):  
“A Construção Sustentável tem como objetivo a criação e manutenção responsáveis de um ambiente 
construído saudável, baseado na utilização eficiente de recursos e em princípios ecológicos.” 
Com base nesta definição, o CIB apresentou os Sete Princípios Para a Construção Sustentável, 
princípios esses que, ao serem respeitados nos processos de decisão que ocorrem em cada uma das 
fases do ciclo de vida dos edifícios, conduzem à criação de edifícios mais sustentáveis: 
• Reduzir o consumo de recursos; 
• Reutilizar recursos; 
• Utilizar recursos recicláveis; 
• Proteger a natureza; 
• Eliminar os produtos tóxicos; 
• Analisar os custos de ciclo de vida; 
• Assegurar a qualidade. 
Estes princípios devem ser aplicados em todo o ciclo de vida do edifício, desde a fase mais preliminar 
de projeto até ao tratamento dos produtos da demolição/desconstrução para devolução ao meio 
ambiente. Estes princípios aplicam-se ainda aos recursos necessários para criar e manter o ambiente 
construído durante a totalidade do seu ciclo de vida: terreno, materiais, água, energia e ecossistemas 
(Kibert, C.J., 2005). 
Ao contrário do que muitas vezes se pensa, com a construção sustentável não se pretende melhorar 
apenas o impacte ambiental das construções, mas também e sobretudo o conforto dos seus utilizadores 
e a qualidade de vida em geral da população global. De acordo com o projeto da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) intitulado “Sustainable Building”, considera-se 
sustentável o edifício que minimiza os impactes adversos sobre os ambientes natural e construído, 
quer à escala do edifício e do aglomerado urbano envolvente, como também à escala regional e global. 
Nos edifícios sustentáveis procura-se que as práticas de construção assentem na qualidade integral 
(incluindo o desempenho económico, social e ambiental), numa ótica tão vasta quanto possível. Desta 
forma, com a utilização racional de recursos naturais e a gestão apropriada do parque edificado, 
consegue-se contribuir para a poupança dos escassos recursos, reduzir o consumo de energia e 
melhorar a qualidade dos ambientes interior e exterior. 
Pode-se assim afirmar que o conceito de construção sustentável deve ser pensado num sentido mais 
abrangente do que propriamente o da construção, podendo antes falar-se em sustentabilidade do meio 
construído, englobando assim as diferentes estruturas e infraestruturas que são construídas, os 




processos utilizados para a sua construção, o modo como são utilizadas e mantidas, a maneira como se 
olha para o seu final de ciclo de vida, e os diversos intervenientes e decisores nas diferentes fases deste 
processo (Mateus, R., 2009). 
 
3.4.2. CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL, UM NOVO PARADIGMA 
Enquanto a construção tradicional procura apenas dar resposta a preocupações centradas na qualidade 
do produto, nos custos associados e no tempo despendido, a construção sustentável soma a essas 
temáticas as preocupações ambientais relacionadas com o consumo de recursos, as emissões de 
poluentes, a saúde e a biodiversidade, constituindo assim um novo paradigma cujo desafio principal é 
o de contribuir para a qualidade de vida, para o desenvolvimento económico e para a equidade social 
(Pinheiro, M.D., 2006). 
A figura 9 ilustra a evolução das preocupações na indústria da construção e a consequente integração 
dos princípios ambientais com as condicionantes económicas, sociais e culturais: 
 
 
Fig. 9 – O novo paradigma da construção sustentável (Pinheiro, M.D., 2006) 
 
Nesta perspetiva, o papel dos vários agentes intervenientes é decisivo, incluindo o sector da extração 
dos materiais, o da construção, os clientes das estruturas edificadas, os gestores e os responsáveis da 
manutenção. Pode, assim, dizer-se que este novo modo de conceber a construção procura satisfazer as 
necessidades humanas, protegendo e preservando simultaneamente a qualidade ambiental e os 
recursos naturais.  
Para caminhar no sentido da construção sustentável torna-se imperativo adotar medidas nesse sentido 
desde a fase inicial da obra, ou seja, desde a fase de planeamento e projeto, pois as decisões tomadas 
nesta fase vão ser determinantes em aspetos como os custos de ciclo de vida, os consumos de energia, 
a qualidade do ar no interior dos edifícios e a reciclabilidade e reutilização dos resíduos de demolição. 
Neste sentido, foi estabelecida uma lista de prioridades a adotar em projeto que podem ser 




consideradas os pilares da construção sustentável e que a seguir se apresentam (Bragança, L. and 
Mateus, R., 2006): 
• Economizar energia e água - os edifícios devem ser concebidos de modo a se assegurar uma 
gestão eficiente dos consumos energéticos e de água. A energia elétrica resulta principalmente 
da combustão de combustíveis fósseis. O processo produtivo de energia elétrica apresenta 
elevado impacte ambiental devido à grande quantidade de gases poluentes emitidos e ao facto 
de utilizar como matéria-prima um recurso natural limitado e não renovável, pelo que se 
deverá reduzir ao máximo o seu consumo. O uso contínuo de energia constitui provavelmente 
o maior impacte ambiental dos edifícios, pelo que deve constituir a prioridade principal. Este 
ponto está relacionado com muitos aspetos, que vão desde a minimização dos consumos 
energéticos durante a fase de construção (adotando sistemas de construção simples e 
modulares), até à redução dos consumos energéticos durante a fase de utilização através da 
utilização de fontes de energia renováveis, minimização dos consumos durante as estações de 
arrefecimento (Verão) e aquecimento (Inverno) e a otimização da iluminação e ventilação 
natural. O consumo de água nos edifícios está diretamente relacionado com a produção de 
águas residuais pelo que importa assegurar uma gestão adequada deste bem precioso e cada 
vez mais escasso, através da introdução, por exemplo, de autoclismos com sistemas de 
descarga diferenciados, bases de chuveiros em detrimento de banheiras, torneiras com 
temporizador e de descarga automática, entre outros; 
• Assegurar a salubridade dos edifícios - deve-se salvaguardar o conforto ambiental no interior 
dos edifícios, através da introdução e maximização da iluminação e ventilação natural, onde 
for possível. São de evitar os compartimentos que não possuam aberturas directas para o 
exterior do edifício; 
• Maximizar a durabilidade dos edifícios - atualmente projeta-se para a resistência e não para a 
durabilidade. Urge mudar esta situação, pois com pequenos investimentos nas fases de 
conceção e de construção é possível ampliar significativamente o ciclo de vida dos edifícios. 
Para tal, devem ser utilizadas tecnologias construtivas e materiais de construção que sejam 
duráveis, e as construções devem ser flexíveis de modo a permitirem o seu ajuste a novas 
utilizações. Quanto maior for o ciclo de vida de um edifício, maior vai ser o período de tempo, 
durante o qual, os impactes ambientais produzidos durante a fase de construção serão 
amortizados; 
• Planear a conservação e a manutenção dos edifícios - Atualmente, esquece-se que após a 
construção, um edifício deve ser objeto de alguns investimentos periódicos que salvaguardem 
a sua conservação. Os edifícios possuem uma vida útil limitada e seguem um processo de 
envelhecimento desde a sua construção até à sua reabilitação e demolição. Inevitavelmente, 
com o passar dos anos, os edifícios tendem a deteriorar-se, através das ações físicas, químicas 
e mecânicas a que estão submetidos, chegando a atingir um estado de degradação que não é 
compatível com o conforto e a segurança estrutural previstos durante a fase de projecto, 
podendo mesmo em casos extremos verificar-se a sua ruína total ou parcial. Os edifícios 
incorporam uma grande quantidade de recursos naturais e culturais que importam ser 
preservados, fazendo parte integrante da identidade do local onde estão implantados. Assim, 
os edifícios têm que ser vistos como um recurso valioso e não como algo que se usa e se deita 
fora. As intervenções de manutenção e reabilitação permitem a dilatação do ciclo de vida das 
construções, com todas as vantagens enunciadas no ponto anterior; 




• Utilizar materiais eco-eficientes - os materiais eco-eficientes ou ecológicos são todos os 
materiais que durante o ciclo de vida, desde a fase de extração até à devolução ao meio 
ambiente, possuem baixo impacte ambiental. São considerados materiais eco-eficientes os 
materiais que não contêm químicos nocivos à camada de ozono, são duráveis, exigem poucas 
operações de manutenção, incorporam baixa energia primária (somatório da energia 
consumida na sua extração, transporte e processamento), estão disponíveis nas proximidades 
do local de construção, são elaborados a partir de matérias recicladas e/ou apresentam grandes 
potencialidades de serem reciclados ou reutilizados; 
• Apresentar baixa massa de construção - quanto menor for a massa total do edifício, menor será 
a quantidade incorporada de recursos naturais. Uma das soluções que pode substancialmente 
contribuir para uma construção mais racional será a introdução de tecnologias construtivas que 
permitam reduzir o peso das construções. Esta redução pode ser conseguida através da 
utilização de uma solução construtiva leve na envolvente vertical dos edifícios, com elevado 
desempenho térmico e acústico e da utilização pontual no seu interior de materiais de elevada 
massa, que desempenhem simultaneamente funções estruturais e de armazenamento térmico; 
• Minimizar a produção de resíduos - os resíduos da construção provêm das mais diversas 
fontes: produção de materiais, perdas durante o seu armazenamento, transporte, construção, 
manutenção e demolição. É na fase de construção que se produzem uma grande parte dos 
resíduos provenientes da indústria da construção. Durante as fases de transporte e construção 
poder-se-á diminuir a produção de resíduos através de um correto acondicionamento e 
armazenagem dos materiais de construção. A diminuição da produção de resíduos na fase de 
construção pode ser conseguida através da maximização da utilização de sistemas pré-
fabricados, que só pode ser conseguida através da utilização de dimensões padrão na fase de 
conceção; 
• Ser económica - uma construção só pode ser sustentável se depois de integrados os princípios 
enunciados nos pontos anteriores se consiga compatibilizar o seu custo com os interesses do 
dono de obra e dos potenciais utilizadores. A construção sustentável não pode competir com a 
construção tradicional se o seu custo for substancialmente superior. A análise económica de 
um sistema de construção deve envolver as diversas fases do seu ciclo de vida: construção, 
utilização, manutenção e reabilitação, e demolição. O aumento da produtividade durante a fase 
de construção, através da utilização de sistemas construtivos simples, padronizados e que 
exijam uma menor carga de mão de mão-de-obra, é um aspeto a considerar com vista à 
racionalização económica desta fase. Por outro lado, a diminuição do período de construção, 
constitui um fator económico importante pois, permite maior rapidez no retorno do 
investimento inicial. Durante a fase de utilização, devem ser considerados os benefícios 
económicos resultantes da melhor racionalização energética, de consumo de água, e na maior 
durabilidade dos materiais, com a consequente redução dos custos de manutenção. A análise 
económica de um sistema construtivo não fica completa se não for considerado o valor 
residual das construções, isto é, o valor no final da sua vida útil, que depende da possibilidade 
dos seus materiais e componentes virem a ser reutilizados ou reciclados. Importa aqui 
salientar, que o conceito de construção económica não é sinónimo de construção barata; 
• Garantir condições dignas de higiene e segurança nos trabalhos de construção - deve-se 
realizar uma escolha criteriosa dos materiais, produtos, sistemas construtivos e 
processos de construção, de modo a melhorar as condições de trabalho dos 
trabalhadores e a potenciar a diminuição dos riscos de acidente, em cada uma das 
fases do ciclo de vida de uma construção. 




Esta lista de prioridades deverá ser aplicada, através de uma abordagem que integre todas as fases que 
compõem o ciclo de vida de uma construção: projeto, construção, operação/manutenção e 
demolição/deposição (figura 10).  
 
 
Fig. 10 - Abordagem integrada e sustentável às fases do ciclo de vida de uma construção (Mateus, R., 2009) 
 
3.4.3. MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEIS 
A indústria da construção consome mais matérias-primas do que qualquer outra atividade económica, 
constituindo atualmente um dos setores mais devastadores em termos de impactos ambientais. 
Consome também elevadas quantidades de energia e, para além disso, os resíduos de construção e 
demolição representam a grande maioria dos resíduos produzidos em toda a Europa. Torna-se assim 
urgente uma alteração do paradigma que caracteriza este setor e que seja capaz de fazer a transição de 
um setor poluente para um setor mais sustentável e amigo do ambiente. 
As mudanças a levar a cabo no sentido de uma maior sustentabilidade neste setor passam pela 
introdução de materiais mais ecológicos. Assim, os materiais produzidos a partir de resíduos, com 
elevado nível de reciclagem, mais duráveis, que incorporem menos energia ou que sejam escolhidos 
mediante uma análise do seu ciclo de vida, constituem soluções inequívocas de contributos para uma 
construção sustentável. (Torgal, F.P. and Jalali, S., 2007) 
Apresentam-se em seguida algumas dessas soluções. 
 
3.4.3.1. Materiais obtidos a partir de resíduos 
De acordo com alguns investigadores, a forma mais eficiente para a indústria da construção se tornar 
uma atividade sustentável passa pela incorporação de resíduos de outras indústrias em materiais de 
construção, tendo as investigações neste domínio vindo a merecer uma atenção especial por parte da 
comunidade científica. 




Sendo o betão o material mais utilizado na indústria da construção a nível mundial, existe já um corpo 
de investigação bastante consistente em termos da utilização de resíduos em betões, como por 
exemplo a utilização de cinzas volantes, escórias de alto-forno, cinzas de resíduos vegetais, cinzas de 
resíduos sólidos urbanos e resíduos de vidro. Existe igualmente investigação sobre a incorporação de 
resíduos em betões, nomeadamente resíduos da indústria automóvel, de plástico, têxteis, pó de pedra 
da indústria das rochas ornamentais, de extração de agregados e da indústria cerâmica e os resíduos de 
construção e demolição (RCD).  
Convém aliás referir que os RCD representam cerca de um terço dos resíduos produzidos no espaço 
Europeu. Relativamente a Portugal, muito recentemente o IST estimou em 4,4 Mt os resíduos de RCD 
produzidos durante 2004, os quais podiam ser reaproveitados e dos quais 95% tiveram como destino a 
deposição em aterro. A título de exemplo a taxa média de reciclagem de RCD na Europa é de 50%, já 
na Dinamarca, a taxa de reciclagem de resíduos é de cerca de 89%, muito por força das taxas de 
deposição e de extração de recursos não renováveis. A incorporação de resíduos industriais em betões 
constitui assim e no caso concreto de Portugal, uma maneira eficaz para se alcançar a meta prevista no 
âmbito do 3º objetivo da ENDS 2015 de reduzir em 12,1% o valor dos resíduos industriais 
relativamente aos valores do ano de 2001 (Torgal, F.P. and Jalali, S., 2007). 
 
3.4.3.2. Materiais duráveis 
Quanto maior for a durabilidade de um material, maior será a sua vida útil e consequentemente menor 
será o seu impacto ambiental. Se, por exemplo, se aumentar a durabilidade do betão de 50 para 500 
anos, haverá uma redução do seu impacto ambiental num fator de 10 vezes. Infelizmente são inúmeros 
os casos de deterioração precoce de estruturas de betão armado. Mehta (Mehta,P.K., 1991) refere um 
caso de deterioração de estacas 12 anos após a sua construção e também um caso de um túnel no 
Dubai que concluído em 1975, teve de ser completamente reparado em 1986. Gjorv (Gjorv, O.E., 
1994) indica um estudo sobre pontes construídas na Noruega após 1970 em que 25% apresentavam 
deterioração por corrosão de armaduras. Ferreira (Ferreira, R., 2000) cita estudos que indicam que 
40% das cerca de 600000 pontes existentes nos Estados Unidos estariam afetadas pela corrosão, com 
um custo de reparação de aproximadamente 50000 milhões de dólares. A vulnerabilidade deste 
material fica a dever muito ao material ligante (cimento portland), que apresenta uma elevada 
quantidade de cal, facilmente suscetível de ataque químico, situação agravada pela incapacidade do 
cimento portland em conseguir uma boa aderência aos agregados o que induz níveis de permeabilidade 
relativamente elevados, facilitando o ingresso de água, gases e substâncias agressivas, que provocam 
fenómenos de carbonatação e de corrosão das armaduras. A utilização por isso de ligantes alternativos 
ao cimento portland com uma durabilidade superior a este material, como é o caso dos ligantes 
ativados alcalinamente constitui assim um passo no sentido da sustentabilidade da construção. 
 
3.4.3.3. Ligantes obtidos por ativação alcalina 
Os ligantes obtidos por ativação alcalina são também usualmente conhecidos por ligantes 
geopoliméricos. Em termos físicos, os ligantes obtidos por ativação alcalina, compreendem 
fundamentalmente duas etapas, uma de dissolução da sílica e alumina da matéria-prima, quando 
misturada com uma solução alcalina (ativador) e outra de policondensação e endurecimento dos 
produtos de reação numa estrutura polimérica. As investigações sobre os ligantes ativados 
alcalinamente demonstram que é possível sintetizar ligantes a partir de resíduos alumino silicatados 
ativados com soluções de elevada alcalinidade. Ao nível fenomenológico, alguns investigadores 
afirmam que existem dois modelos distintos de ativação alcalina No primeiro modelo, um bom 




exemplo é o da ativação de escórias de alto-forno, um material com uma elevada percentagem de 
óxido de cálcio, que ao ser ativado com soluções alcalinas de baixa ou média concentração, origina 
produtos de reação do tipo silicato de cálcio hidratado. No segundo modelo, o material composto 
quase exclusivamente por sílica e alumina, é ativado por soluções alcalinas bastante concentradas 
originando-se uma reação de polimerização (Torgal, F.P. and Jalali, S., 2007). 
 
3.4.3.4. Materiais obtidos a partir de fontes renováveis 
A utilização de materiais provenientes de fontes renováveis contribui inequivocamente para a 
sustentabilidade da indústria da construção. Neste grupo podem incluir-se materiais como a madeira, 
ou o bambu, desde que o ritmo de renovação destas espécies seja superior ao ritmo do seu consumo 
pela indústria da construção. 
 
3.4.3.5. Materiais recicláveis 
Os materiais recicláveis apresentam vantagens ambientais óbvias pelo facto de, esgotada a sua vida 
útil, poderem vir a gerar outros materiais. Incluem-se nestes quase todos os materiais metálicos, assim 
como os materiais de origem geológica. Se se optar pela reciclagem de produtos, em vez do fabrico de 
materiais a partir de novas matérias-primas, pode-se reduzir o impacto negativo ambiental. Um 
produto que pode ser facilmente reciclado tem vantagens em relação a um produto que é inicialmente 
‘verde’, mas que não pode ser reciclado. Na indústria de construção, grande parte dos produtos ou 
materiais têm baixo potencial de reciclagem. No entanto, há produtos que podem ser reciclados várias 
vezes mas, hoje em dia, este potencial raramente é usado. Na Suécia, em 1992, o nível de produtos 
reciclados era de 5% e na Alemanha, em 1990, foram reciclados 29% dos produtos. Para o ano 2000, 
esses dois países tinham o objetivo de atingir os 60%. Na Holanda, as empresas de demolição, na fase 
de concurso, têm que declarar a quantidade de material que será vendido para reciclagem, juntamente 
com uma apresentação de como irão publicitar esta situação (Bjorn, B., 2000). 
 
3.4.3.6. Materiais de baixa energia 
A redução dos padrões energéticos atuais é uma prioridade fundamental para a construção sustentável. 
Tendo em conta que os materiais de construção representam quase 15% da energia na construção de 
edifícios, a escolha adequada dos materiais de construção poderá assim contribuir de forma decisiva 
para a redução da quantidade de energia necessária na construção de edifícios. Alguns autores 
apontam para reduções de quase 30% em termos de emissões de dióxido de carbono, devido a uma 
correta escolha dos materiais de construção. Esin (Esin, T., 2007) apresenta uma comparação 
interessante de vários materiais de construção. A energia gasta em transporte de materiais de 
construção implica necessariamente que se deva privilegiar a utilização de materiais locais. A 
construção em alvenaria de terra, é um material que tem vindo a ser objeto de atenção crescente quer 
pelo seu baixo custo, pelas suas características de isolamento térmico, quer mesmo pelo exíguo valor 
de energia que está associado à utilização deste excelente material de construção. 
 
3.4.3.7. Life Cycle Assessment 
A escolha dos materiais a utilizar num contexto de construção sustentável não deve ser feita numa 
base casuística nem dispensando uma abordagem global de todos os impactos ambientais causados 
pelo material. De facto não é possível sabermos à partida se o material betão é mais amigo do 
ambiente do que o aço. Se o primeiro utiliza materiais locais, e pode utilizar vários resíduos industriais 




produz no entanto uma elevada quantidade de dióxido de carbono. Já o segundo, apresenta a vantagem 
de poder ser reciclado indefinidamente, contudo a sua produção envolve elevado consumo energético 
e é suscetível a degradação por corrosão. Uma tal metodologia correntemente designada por análise do 
ciclo de vida (ACV) ou Life Cycle Assesment (LCA) foi primeiramente utilizada nos Estados Unidos 
em 1990 e é definida como o processo de avaliação dos impactos que um determinado material ou 
produto têm no ambiente ao longo do seu ciclo de vida. Esta metodologia tem vindo a ser utilizada por 
diversos autores na seleção de materiais de construção e já existem diversas ferramentas informáticas 
que utilizam a ACV para o sector da construção. 
No entanto, é preciso ter em conta que as metodologias de análise de ciclo de vida não são muito 
objetivas e padecem de bastantes incertezas. De facto não é possível saber se a emissão de 1 tonelada 
de dióxido de enxofre é mais poluente que a emissão de 3 toneladas de dióxido de carbono, ou se a 
poluição da água tem mais valor que a poluição do ar, ou mesmo se é possível quantificar qual é mais 
poluente, a eletricidade produzida por uma central termoelétrica ou por uma central nuclear. A 
aplicação generalizada de análises de ciclos de vida ao setor da construção, no caso particular dos 
materiais de construção, pressupõe antes de tudo a existência de levantamentos exaustivos sobre os 
impactos ambientais desses materiais ao longo da sua vida útil, algo que dificilmente pode ser 
extrapolado a partir de estudos realizados noutros países, devido a diferenças óbvias que se prendem 
com diferentes contextos tecnológicos e económicos (Torgal, F.P. and Jalali, S., 2007).  
 
3.4.4. AGENDA HABITAT II 
Uma das interpretações da Agenda 21 com especial relevância para o sector da construção é a Agenda 
Habitat II, resultante da Conferência das Nações Unidas realizada em 1996 na cidade de Istambul. A 
Agenda Habitat II demonstra uma preocupação com abrigo para todos e a sustentabilidade dos 
aglomerados urbanos, assegurando uma vida produtiva, saudável e em harmonia com a natureza.  
Este documento contém diversas secções dedicadas ao sector da construção civil e à forma como os 
governos nacionais devem encorajar a indústria no sentido da sustentabilidade, promovendo "métodos 
de construção e o recurso a tecnologias disponíveis localmente, que sejam apropriados, acessíveis 
economicamente, eficientes e ambientalmente seguros em todos os países, em especial nos países em 
desenvolvimento aos níveis local, regional e nacional ". São, também, apresentadas ações a realizar 
por governos e pelo sector da construção no que diz respeito ao planeamento, conceção, construção, 
manutenção e reabilitação da habitação e ao nível da produção de materiais. 
Numa aproximação à Agenda Habitat, a União Europeia reconhece a importância da abordagem 
centrada nas pessoas, no desenvolvimento residencial sustentável e numa adequada habitação para 
todos como premissa fundamental e na sustentabilidade da construção como um dos aspetos principais 
a considerar (Pinheiro, M.D., 2006).  
 
3.4.5. RUMO À CONSTRUÇÃO SUSTENTÁVEL 
Embora os conhecimentos sobre o modo de construção de edifícios de uma forma sustentável existam, 
a maior parte dos novos edifícios não é construída com recurso a estas técnicas comprovadas. A 
construção sustentável obriga que se realizem mudanças substanciais no modo como se planeiam e 
concebem convencionalmente as construções.  
De uma forma simples, a multidisciplinaridade associada aos edifícios exige que os diversos decisores 
se reúnam desde o início do processo de modo a que seja possível integrar os objetivos da construção 




sustentável nas diversas fases do ciclo de vida dos edifícios. A formação neste domínio deverá estar 
sobretudo orientada para os diversos decisores que intervêm nas fases mais preliminares de projeto, de 
modo a que estes tenham a possibilidade de utilizar os seus conhecimentos para influenciar as 
primeiras decisões de projeto (Mateus, R., 2009).  
A construção sustentável de novos edifícios e infraestruturas e a renovação sustentável de edifícios 
existentes podem iniciar uma etapa significativa no sentido de uma melhoria do desempenho 
ambiental das cidades e da qualidade de vida dos seus cidadãos.  
Um aspeto relevante no caminho para a sustentabilidade baseia-se em aumentar o ciclo de vida da 
construção, nomeadamente ao construir com durabilidade, assegurando-se assim um maior tempo de 
utilização do edificado e reduzindo substancialmente a procura de materiais e os impactes ambientais. 
Para atingir a sustentabilidade devem ser consideradas as várias vertentes numa abordagem integrada, 
tendo em consideração a relação entre diferentes aspetos como a localização, o consumo de recursos 
que se traduzem na energia, na água, nos materiais e ainda na diminuição das cargas como os 
efluentes, as emissões e os resíduos e assegurar a qualidade do ar interior, a durabilidade e as 
acessibilidades dos empreendimentos. 
Caminhar para este novo paradigma e para uma prática de construção sustentável, é seguramente um 
desafio fundamental de procura de equilíbrio ambiental e eficiência, devendo agir-se localmente, 
pensando globalmente, para atingir um efetivo desenvolvimento sustentável em Portugal (Pinheiro, 
M.D., 2006).  
 
  















MODELO DE AVALIAÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE DO 
INVESTIMENTO PÚBLICO URBANO 
EM EQUIPAMENTO  
 
 
4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Qualquer equipamento só poderá ser considerado sustentável se as diferentes dimensões da 
sustentabilidade forem consideradas aquando da sua conceção e utilização. No entanto, a avaliação da 
integração dessas mesmas dimensões ao longo do ciclo de vida dos equipamentos é bastante subjetiva, 
pelo que se torna necessária a criação de métodos que permitam simplificar este processo.   
As metodologias de apoio destinadas à avaliação da sustentabilidade nas suas mais variadas vertentes 
permitem assim transformar este conceito em metas objetivas e tangíveis, de modo a tornarem a 
recolha de informação e o processo de decisão num acontecimento que se deseja o mais eficaz e 
objetivo possível. Deste modo, e com base na matéria exposta no capítulo 3, pretende-se nesta secção 
propor um modelo de avaliação da sustentabilidade do investimento público realizado em 
equipamento urbano. 
O modelo de avaliação de sustentabilidade aqui proposto assenta numa tentativa de avaliar 
objetivamente um conjunto de critérios, recorrendo-se para isso à aplicação de um modelo analítico 
simples que engloba as diferentes fases do ciclo de vida dos equipamentos e as diferentes perspetivas 
que devem ser consideradas em qualquer abordagem à temática da sustentabilidade. 
No sentido de não tornar a metodologia num processo demasiado moroso e complexo, esta avaliação 
assenta assim num conjunto de critérios que, não pretendendo ser uma lista exaustiva de todos os 
parâmetros asseguradores de um investimento sustentável, são aqui considerados como os mais 
representativos do objetivo dessa avaliação. 
Conforme foi mencionado no capítulo 1, este modelo pretende ser uma ferramenta a ser aplicada na 
perspetiva do promotor público e do investimento a ser realizado por este. Assim, e no que diz respeito 
às diferentes fases do ciclo de vida dos equipamentos, os critérios relativos à fase de construção destes 
não foram tidos em conta, pressupondo-se que os mesmos estarão sob a alçada do construtor.  
 
 




4.2. ESTRUTURA DO MODELO 
4.2.1. FASES DO CICLO DE VIDA DOS EQUIPAMENTOS 
De modo a tornar os critérios aqui estabelecidos mais objetivos, procedeu-se à divisão dos mesmos de 
acordo com as fases do ciclo de vida do equipamento a que estes dizem respeito. As “tradicionais” 
fases de um equipamento - projeto, execução, exploração e desativação/demolição - foram aqui 
substituídas por dois grupos de critérios, que se apresentam divididos do seguinte modo: 
• Critérios relativos ao investimento inicial e à desativação/demolição final; 
• Critérios relativos à fase de exploração.  
Tendo já sido justificada a exclusão da fase de construção deste modelo, interessa referir a junção dos 
critérios referentes ao investimento inicial, que dizem respeito à escolha e aquisição dos terrenos e às 
especificações do projeto, e dos critérios relativos à desativação e/ou demolição dos equipamentos. 
Isto deve-se ao facto de estas duas fases terem em comum alguns parâmetros, ou de alguns destes 
estarem diretamente relacionados entre si, pretendendo tornar-se deste modo o processo mais 
simplificado. 
 
4.2.2. PERSPETIVAS ABORDADAS 
No capítulo 3 foi referido que a procura de um desenvolvimento sustentável passa pela conjugação de 
três tipos de fatores: sociais, económicos e ambientais. No modelo de avaliação aqui proposto optou-se 
por, dentro de cada fase, fazer uma abordagem segundo as seguintes três perspetivas: 
• Perspetiva socioeconómica; 
• Perspetiva ambiental; 
• Perspetiva urbanística. 
Sendo este um trabalho dirigido à análise da sustentabilidade do equipamento público e ao contributo 
que a engenharia civil poderá fornecer nesse campo, os parâmetros relacionados com fatores sociais e 
económicos foram abordados conjuntamente, uma vez que se considera que os mesmos poderão ser 
tratados com um maior detalhe nas ciências que lhe estão associadas, nomeadamente no âmbito da 
sociologia e da economia. No que diz respeito a fatores diretamente ligados à prática de engenharia, 
foram estabelecidos critérios do ponto de vista ambiental, dada a importância do setor da construção 
na resposta a esta problemática, e ainda critérios ligados ao urbanismo, dado este constituir um 
importante argumento na procura da sustentabilidade e constituir uma das grandes áreas de ação da 
engenharia civil.  
  
4.2.3. GRELHA DE AVALIAÇÃO 
A avaliação de sustentabilidade de equipamentos públicos aqui proposta inicia-se com recurso a uma 
análise qualitativa dos principais elementos caracterizadores desses mesmos equipamentos. Após a 
realização dessa análise, é atribuído ao equipamento uma classificação numérica relativa a cada um 
dos critérios considerados. Esta classificação tem por base uma escala com cinco níveis, em que cada 
um desses níveis traduz a adequação do equipamento em relação ao critério em questão. O 
estabelecimento desta grelha de avaliação tem como objetivo tornar a análise mais objetiva, 
permitindo-se deste modo obter valores quantitativos o que consequentemente torna possível a 
comparação de equipamentos, mesmo não sendo estes do mesmo tipo.  




Quadro 8 – Grelha de avaliação do modelo proposto 
Classificação quantitativa 1 2 3 4 5 
Classificação qualitativa Mau Medíocre Suficiente Bom Muito Bom 
 
 
4.3. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Com base nas fases e nas perspetivas previamente estabelecidas, procede-se em seguida à 
apresentação e caracterização do conjunto de critérios propostos para a avaliação de sustentabilidade 
do investimento público em equipamento urbano. 
 
4.3.1. CRITÉRIOS RELATIVOS AO INVESTIMENTO INICIAL E À DESATIVAÇÃO/DEMOLIÇÃO FINAL 
4.3.1.1. Critérios socioeconómicos 
1 -  Maximizar durabilidade natural dos diversos subequipamentos – na fase de projeto dever-se-á 
ter em consideração a durabilidade dos materiais incorporados nos diversos subequipamentos, 
a adequação dos mesmos ao uso a que se destinam, e a garantia da existência de condições em 
obra que permitam uma boa concretização dos elementos desenhados; 
2 -  Fazer salientar os valores sociais e etnográficos da região – a implementação de novos 
equipamentos numa dada região deverá assegurar que o funcionamento dos mesmos está de 
acordo com as crenças, valores e comportamentos da comunidade local, devendo ainda 
constituir fator de coesão social e dar lugar a novas formas de cidadania;  
3 -  Aumentar a participação das estruturas sociais da região – deverá ser promovida a partilha de 
oportunidades na utilização dos equipamentos junto dos mais variados agrupamentos locais, 
de modo a maximizar o potencial de utilização dos mesmos, otimizando deste modo o 
investimento realizado; 
4 -  Contribuir para o crescimento populacional ou para a economia local – não sendo esperado um 
retorno financeiro na implementação deste tipo de equipamentos, o investimento realizado 
deverá contribuir para o desenvolvimento local, seja por meio do aumento populacional 
derivado das melhores condições de vida oferecidas, ou pelo fomento do crescimento 
económico da região; 
5 -  Assegurar a utilização de terrenos com aptidão adequada à função – deverá ser garantido um 
local de implementação que por um lado, ofereça as condições necessárias ao bom 
funcionamento do equipamento, e por outro, não condicione o normal desenvolvimento 
urbano local nem a instalação de futuros equipamentos; 
6 -  Ter um valor de investimento inicial coerente com os valores correntes de mercado – o esforço 
financeiro efetuado na aquisição de terrenos e na construção dos elementos constituintes 
deverá estar em conformidade com o valor real de mercado dos mesmos; 
7 -  Minimizar os custos associados à demolição ou eliminação da construção – a desativação de 
um dado equipamento deverá promover, sempre que possível, a reutilização e a reciclagem 
dos seus materiais e elementos constituintes, procurando-se angariar junto dos agentes 
competentes nesse domínio as devidas contrapartidas; a conceção do equipamento deverá 




privilegiar soluções a que se associem processos simples e rápidos de demolição/desafetação a 
que naturalmente corresponderão menores custos.  
 
4.3.1.2. Critérios ambientais 
8 -  Assegurar um desempenho adequado ao nível de saúde, higiene e segurança na utilização – 
deverá ser garantido um funcionamento adequado dos equipamentos ao nível da salvaguarda 
da saúde, higiene e segurança na utilização dos utentes, seja no seu uso corrente ou em 
situações de caráter excecional (sismo, incêndio, etc.); 
9 -  Assegurar salubridade natural adequada – todos os elementos construtivos deverão oferecer, 
perante uma manutenção mínima, a limitação da ação de agentes agressivos, nomeadamente 
ao nível de ruído, temperatura, radiação, humidade, agentes químicos, entre outros; 
10 -  Minimizar impactes ambientais associados à demolição do equipamento – a fase de projeto 
deverá contemplar a incorporação de materiais de fácil reutilização ou reciclagem, e garantir a 
exclusão de materiais tóxicos nos elementos construtivos; aquando da demolição deverá ser 
assegurado o bom encaminhamento de todos os resíduos daí resultantes;  
11 -  Assegurar a integridade da biodiversidade e do ecossistema – a implantação de novos 
equipamentos deverá garantir a preservação do meio natural que os rodeia e a sua construção 
deverá ser reconsiderada sempre que esteja em causa a integridade da fauna e flora locais. 
 
4.3.1.3. Critérios urbanísticos 
12 -  Assegurar capacidade de transformação e desenvolvimento urbano – a escolha do local de 
implantação deverá garantir o seu enquadramento urbanístico e, sempre que possível, 
proporcionar mais-valias ao nível do bom crescimento urbano;   
13 -  Assegurar partilha de responsabilidades na exploração e utilização – sempre que possível, 
deverão ser estabelecidas concessões dentro de uma perspetiva de lucro, de modo a assegurar 
a contribuição dos utilizadores para os custos decorrentes da manutenção e exploração dos 
equipamentos, e simultaneamente promover a não degradação dos mesmos;  
14 -  Permitir uma fácil reintegração urbana em caso de demolição/eliminação – a localização e a 
própria arquitetura de um determinado equipamento deverão ter em consideração possíveis 
alterações ao seu uso, ou mesmo a possibilidade da sua eliminação, pelo que não devem 
comportar características que inviabilizem as mesmas ou que as tornem de difícil 
concretização; 
15 -  Assegurar compatibilidade do aspeto exterior com a sua envolvente e com os valores culturais 
locais – o impacto visual resultante da implantação de um novo equipamento não deverá 
constituir fator de desagrado para a comunidade, de modo a não criar obstáculos à promoção 
da sua utilização. 
 
4.3.2. CRITÉRIOS RELATIVOS À FASE DE EXPLORAÇÃo 
4.3.2.1. Critérios socioeconómicos 
16 -  Permitir economia de energia – deverão ser implantadas medidas que permitam a 
racionalização do consumo energético, designadamente ao nível da luminosidade natural e das 




necessidades de aquecimento, a minimização de energia proveniente de fontes poluentes e a 
integração de fontes de energia de origem renovável;  
17 -  Permitir economia de água – o consumo de água deverá ser minimizado através da 
incorporação de dispositivos de baixo consumo, e do aproveitamento das águas pluviais e 
águas residuais de sabão ou até de águas negras, sempre que este for possível; 
18 -  Reduzir custos de utilização associados a limpeza, energia e manutenção – deverá ser 
promovida a racionalização do espaço utilizado e, sempre que possível, a formação e 
sensibilização dos seus utilizadores para uma correta utilização dos espaços; a conceção 
deverá assegurar custos baixos de manutenção e de consumo energético; 
19 -  Reduzir custos de substituição de elementos degradados e de grandes reparações – a redução 
dos custos associados à reparação e substituição de elementos degradados poderá ser obtida 
através da correta manutenção dos mesmos e da garantia da aptidão ao uso para os quais os 
mesmos se destinam. 
 
4.3.2.2. Critérios ambientais 
20 -  Minimizar produção de resíduos – o funcionamento dos equipamentos deve ser otimizado para 
a redução do consumo de recursos não recicláveis, e devem ser criadas condições que 
permitam o encaminhamento de materiais recicláveis para os respetivos pontos de recolha; 
21 -  Maximizar utilização de recursos locais – a aquisição dos recursos necessários ao bom 
funcionamento dos equipamentos deverá, sempre que possível, ser realizada dando privilégio 
aos recursos da região, de modo a contribuir para o crescimento da economia local; 
22 -  Assegurar capacidade de carga do ecossistema – a utilização corrente de um dado 
equipamento não deverá exceder a capacidade que os sistemas naturais que o rodeiam 
possuem em absorver os impactos decorrentes dessa mesma utilização. 
 
4.3.2.3. Critérios urbanísticos 
23 -  Possibilitar o desenvolvimento urbano harmonioso nas suas diversas vertentes – qualquer 
equipamento social dever-se-á mostrar vantajoso, na medida do possível, no desenvolvimento 
da comunidade local ao nível da habitação, negócio, saúde, lazer, desporto e participação 
cívica; 
24 -  Aumentar mobilidade urbana em deslocações a pé ou de bicicleta – sempre que a dimensão 
dos equipamentos o permita, deverão ser incorporados, no exterior destes, caminhos pedonais 
e ciclovias de modo a promover estas formas de deslocação; 
25 -  Reduzir utilização do automóvel – a implantação de novos equipamentos deverá ser realizada 
de modo a contribuir para a redução da utilização do automóvel; isto poderá ser conseguido 
com recurso à escolha de locais próximos ou contidos nos centros urbanos ou, quando isso não 
for possível, em locais que permitam o fácil acesso a transportes públicos. 
 
  




4.4. APLICAÇÃO DO MODELO DE AVALIAÇÃO 
O quadro 9 sintetiza a folha tipo de avaliação a ser aplicada em cada projeto. 
Quadro 9 – Folha tipo de avaliação de sustentabilidade 
CÂMARA MUNICIPAL ________________________________    
FICHA DE AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE DO INVESTIMENTO PÚBLICO 
                  
Projeto: ____________________________________________________________________ 
Autoria: ______________________________________________      Data:     /      / 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
                  
A. FASE DE INVESTIMENTO INICIAL E DESATIVAÇÃO/DEMOLIÇÃO FINAL 








         
1. Maximizar durabilidade natural dos diversos subequipamentos   
2. Fazer salientar os valores sociais e etnográficos da região   
3. Aumentar a participação das estruturas sociais da região   
4. Contribuir para o crescimento natural ou para a economia local   
5. Assegurar a utilização de terrenos com aptidão adequada à função   
6. Ter um valor de investimento inicial coerente com os valores correntes de mercado   
7. Minimizar os custos associados à demolição ou eliminação da construção   




         
8. Assegurar um desempenho adequado ao nível de saúde, higiene e segurança na 
utilização 
  
9. Assegurar salubridade natural adequada   
10. Minimizar impactes ambientais associados à demolição do equipamento   
11. Assegurar a integridade da biodiversidade e do ecossistema   




         
12. Assegurar capacidade de transformação e desenvolvimento urbano   
13. Assegurar partilha de responsabilidades na exploração e utilização   
14. Permitir uma fácil reintegração urbana em caso de demolição/eliminação   
15. Assegurar compatibilidade do aspeto exterior com a sua envolvente e com os 
valores culturais locais 
  
         
      





      
B. FASE DE EXPLORAÇÃO 








   
16. Permitir economia de energia   
17. Permitir economia de água   
18. Reduzir custos de utilização associados a limpeza, energia e manutenção   
19. Reduzir custos de substituição de elementos degradados e de grandes 
reparações 
  




   
20. Minimizar produção de resíduos   
21. Maximizar utilização de recursos locais   
22. Assegurar capacidade de carga do ecossistema   




   
23. Possibilitar o desenvolvimento urbano harmonioso nas suas diversas vertentes 
 
24. Aumentar mobilidade urbana em deslocações a pé ou de bicicleta   
25. Reduzir utilização do automóvel   
 
A figura 11 apresenta um fluxograma que identifica o modo de aplicação do modelo desenvolvido.  
  























Fig. 11 – Fluxograma do método proposto 
Caracterização do objeto estudado 
Avaliação qualitativa do objeto estudado 
segundo todos os critérios 
Atribuição de uma classificação para cada 
critério analisado 
Lista de melhorias/adaptações resultantes da 








5.1. APRESENTAÇÃO DO CASO DE ESTUDO
Pretende-se nesta secção aplicar o modelo de avaliação
equipamento específico do concelho de Vale de Cambra. Para esse efeito foi escolhido o Parque 
Urbano, já aqui referido no ponto 2.2.2.6
O Parque Urbano de Vale de Cambra
município e, sem dúvida, um dos mais importantes.
parque encontra-se localizado 
cidade de Vale de Cambra a nordeste. 
Fig. 12
O equipamento, para além dos espaços verdes ajardinados e arborizados, contempla 
componentes (ver figura 13): 
• Ciclovia; 
• Circuito de manutenção;
• Anfiteatro natural para atividades lúdicas;
• Recintos desportivos;
• Lago; 
• Zona de restauração; 
• Equipamentos de apoio




 de sustentabilidade 
. 
 constitui o mais recente equipamento de lazer instalado no 
 Com uma área de aproximadamente 240000 m
ao longo do vale do rio Vigues, delimitando o perímetro urbano da 
  



















Fig. 13 – Planta esquemática do Parque Urbano (CMVC)  




Pode-se dizer que este espaço surgiu pela conjugação de dois fatores: a necessidade de dotar o centro 
urbano de um espaço verde público que privilegiasse o recreio e o lazer, e que assim contribuísse para 
a melhoria da qualidade de vida da população local, e a oportunidade de reabilitar os terrenos 
localizados nas margens do rio Vigues, em grande parte terrenos agrícolas que, com o abandono desta 
atividade e com o passar dos anos, foram perdendo a sua qualidade ambiental. 
O projeto, iniciado em 2004, procurava ir ao encontro de três objetivos essenciais: 
• Constituir um fator de descompressão, relativamente ao edificado da cidade; 
• Garantir a proteção de um espaço muito sensível, sob o ponto de vista da sua estrutura 
ecológica, dotando-o de novos usos adequados às características naturais da área de 
intervenção; 
• Promover a qualificação paisagística de um amplo e nobre espaço de Vale de Cambra, 
caracterizado pela sua expressão marcadamente rural e potenciadora do direito à evasão, ao 
recreio e à contemplação da natureza. 
A construção do parque iniciou-se em 2005, tendo sido dividida em três fases, aqui referidas de modo 
sucinto: numa primeira fase procedeu-se ao tratamento dos solos, à construção dos muros 
delimitadores do parque e de açudes, e ao encaminhamento e drenagem de águas pluviais; a segunda 
fase consistiu na nivelação dos terrenos, regularização das margens do rio Vigues, consolidação e 
colmatação dos muros e açudes, construção dos equipamentos desportivos e de apoio, instalação das 
redes de iluminação, de abastecimento de água e de drenagem, plantação do material vegetal e 
instalação do mobiliário do parque e da sinalética; a terceira e última fase é referente à construção das 
acessibilidades do parque, nomeadamente a construção de duas novas faixas de tráfego automóvel e de 
áreas de parqueamento na envolvente do recinto. 
O equipamento, que entrou em funcionamento em setembro de 2012, corresponde a um investimento 
global na ordem dos 10 milhões de euros. Deste valor, cerca de 80% foi obtido com recurso a fundos 
comunitários da UE no âmbito do programa ON do Terceiro Quadro Comunitário de Apoio (QCA III) 
e do programa ON.2 do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), tendo o restante 
financiamento sido realizado pelo município. 
A sua manutenção, atualmente a cargo da empresa construtora, será gerida seguindo um modelo 
tradicional de conservação de equipamento social, com a alocação de funcionários camarários em 
conformidade com as necessidades que vierem a ser constatadas. 
 
5.2. CARACTERIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO 
5.2.1. ZONAS VERDES 
Como seria de esperar, o espaço verde aparece como principal elemento caracterizador do parque. Tal 
como referido anteriormente, os terrenos onde o parque se encontra implantado eram em grande parte 
de carácter agrícola, motivo que levou a que a grande maioria dos maciços arbóreos tivesse de ser 
criado com recurso a novas plantações. Estas foram realizadas de modo a que a vegetação, para além 
de desempenhar importantes funções como reserva de alimento e habitat para a fauna e flora locais, 
garantisse o enquadramento do parque junto da cidade funcionando como uma cortina visual e sonora, 
sendo ainda através dela que são definidos os diferentes espaços e ambientes dentro do recinto. 
A distribuição dos diferentes tipos de vegetação foi realizada de modo a proporcionar dois tipos de 
paisagem distintos: uma zona de clareira, mais plana, que se desenvolve ao longo do eixo central do 




parque, acompanhando o rio que aí se encontra, e que se estende ainda à zona da atividades 
desportivas e ao anfiteatro natural; uma outra zona contendo maciços arbóreos mais densos, localizada 
nas áreas destinadas a proporcionar um ambiente mais abrigado, assim como nas zonas de transição 
com a cidade, de modo a criar o efeito de cortina atrás referido. 
As especificações do projeto de execução do parque indicam que as espécies vegetais foram 
selecionadas de acordo com a sua adequação ao solo e clima locais e atendendo às variações 
microclimáticas (zonas húmidas e secas), tendo sido dada prioridade àquelas que integram a vegetação 
própria da região.  
 
5.2.1.1. Árvores e arbustos 
No que diz respeito aos tipos de árvores, as espécies foram escolhidas tendo em conta o seu local de 
implantação, sendo que nas zonas mais secas dominam espécies com elevada capacidade de 
sobrevivência em zonas de défice hídrico, enquanto nas zonas húmidas se encontram espécies 
características dos ecossistemas ribeirinhos. Para além disso, houve a preocupação de manter um 
equilíbrio na relação entre árvores de folha persistente e árvores de folha caduca. Assim, enquanto as 
primeiras asseguram a existência de uma matriz verde percetível durante todo o ano, as segundas 
desempenham um importante papel na criação de manta morta que favorece a retenção de água no 
solo e contribui para o desenvolvimento da vegetação arbustiva. Esta, por sua vez, encontra-se 
distribuída de modo a constituir um elemento de ligação entre as zonas arbóreas e as zonas de clareira, 
preconizando um significativo efeito visual, sem que para isso seja necessária uma grande exigência 
ao nível da sua manutenção.  
 
5.2.1.2. Relva e prado de sequeiro 
Ao nível do solo, é possível encontrar dois tipos de revestimento vegetal: os prados de sequeiro, 
associados às zonas de vegetação mais densa, constituindo um tipo de revestimento pouco exigente ao 
nível da sua manutenção e com um grande contributo na prevenção da erosão superficial dos solos, 
sendo constituído por uma grande variedade de espécies herbáceas, na sua maioria bastante resistentes 
à seca e com grande capacidade de regeneração; os relvados, instalados nas áreas mais planas e mais 
suscetíveis ao pisoteio e que requerem uma maior manutenção tanto ao nível do corte como da 
necessidade de água, mas que formam um tapete uniforme que, contrastando com a restante 
vegetação, contribui para uma leitura mais clara das zonas recreativas do parque. A contínua 
necessidade de água deste relvado é assegurada através de um sistema de rega automática instalado 
nas zonas onde este se encontra, prescindindo-se assim de uma contínua interação humana. 





Fig. 14 – Árvores de folha persistente em zona de transição 
 
         
Fig. 15 – Árvores de folha caduca no 
interior do parque 
Fig. 16 – Árvores de folha persistente 
 
5.2.2. CURSOS DE ÁGUA 
“O rio Vigues é o grande elemento unificador do Parque. É a partir da vontade de valorização e 
requalificação do rio que o Parque assume forma, enfatizando a relação da cidade com o rio, 
enquanto elemento natural dinâmico da paisagem, potenciando o seu aspeto lúdico através do 
tratamento diversificado das suas margens.” 
É desta forma que o conceito do Parque Urbano de Vale de Cambra é definido pelos seus criadores. 
De facto, enquanto nas zonas limítrofes a vegetação se fecha de modo a esconder a zona urbana onde 
o parque está inserido, no seu interior dominam as zonas de clareira tornando a contemplação dos 
cursos de água quase obrigatória.  
 
5.2.2.1. Rio Vigues e rio Trancoso 
O principal curso de água presente no parque é o rio Vigues. A sua reabilitação foi realizada através da 
construção de canais de muros de pedra, de modo a estabilizar as suas margens, e da criação de açudes 




junto às zonas de estadia, garantindo assim a permanência de um espelho de água. A regularização do 
rio Trancoso, de menor dimensão, foi realizada através do encestamento das suas margens. A 
aplicação destas técnicas permite a prevenção do fenómeno da erosão dos solos ao longo das margens 
destas linhas de água, o que neste tipo de equipamentos constitui uma das principais ameaças à sua 
durabilidade (ver figuras 17 a 19). 
 
 
Fig. 17 – Rio Vigues em canal de muros de pedra 
 
 
Fig. 18 – Açude no rio Vigues 
Fig. 19 – Regularização das margens do rio Trancoso 
por encestamento 
 
5.2.2.2. Lago do parque 
A confluência dos dois cursos de água dá origem a um grande plano de água, o lago do parque, que se 
encontra localizado junto à clareira mais ampla do parque e numa zona central deste. Este lago, para 
além do aspeto paisagístico e do enquadramento que oferece ao anfiteatro natural, funciona também 
como bacia de retenção para controlo dos riscos de cheia nas margens do rio Vigues, tirando-se assim 
partido de um elemento de carácter lúdico para a minimização dos efeitos de intempéries. Na 
regularização das suas margens procedeu-se à construção de muros de pedra, nas zonas de cota mais 
elevada, e ao encestamento nas zonas de cota reduzida. 
 





Fig. 20 – Troço final do rio Trancoso e lago do parque 
 
5.2.3. ARRUAMENTOS 
5.2.3.1. Rede de caminhos 
A rede de caminhos que atravessa o parque é constituída por três tipos distintos de caminhos: o 
caminho da latada, os caminhos principais e os caminhos secundários. O caminho da latada reproduz 
as estruturas tradicionais das ramadas de videira características da região e estende-se ao longo das 
margens do rio Vigues. Este caminho, em conjunto com os caminhos principais que correspondem aos 
eixos de atravessamento do parque, é constituído por uma mistura de saibro e ligante tendo nas laterais 
guias em granito. Os caminhos secundários, de perfil mais estreito e carácter mais intimista, cruzam 
transversalmente os caminhos de saibro e são constituídos por uma mistura de terra batida e pó de 
tijolo tendo nas suas laterais guias de madeira. 
A boa circulação nesta rede de caminhos é garantida pela existência de vários pontos de acesso a esta e 
pela boa iluminação de que dispõe o que, em conjugação com o facto de o parque se encontrar aberto 
ao público em permanência, garante um conjunto de novas acessibilidades ao nível pedonal com a 
zona situada a noroeste de Vale de Cambra, nomeadamente o núcleo urbano da freguesia de Vila-Chã. 
 
 
Fig. 21 – Interceção de caminho da latada com caminho principal 
 




                                        




Em todo o perímetro do parque foi criada uma ciclovia de modo a promover o uso da bicicleta por 
parte da comunidade. Junto a esta foi também criado um corredor para a prática de jogging de modo 
a que os praticantes destas duas modalidades possam usufruir do espaço em simultâneo sem 
sobressaltos, e longe do tráfego automóvel. 
 
 









5.2.4. ZONAS DE ESTADIA 
5.2.4.1. Zonas de estadia curta 
As zonas de estadia curta segmentam os percursos existentes ao longo do parque, e correspondem a 
zonas de contemplação e repouso e a miradouros. São constituídas por pavimentos impermeáveis de 
maior durabilidade, nomeadamente cubos de granito, lajedo de granito e lajedo de ardósia.  
 
 
Fig. 25 – Zona de estadia curta 
 
5.2.4.2. Anfiteatro natural 
O anfiteatro natural constitui o espaço mais amplo e polivalente do parque. Localizado na zona sul, 
desenvolve-se desde um dos pontos de acesso deste equipamento até às margens do lago, beneficiando 
das suaves pendentes que ali são encontradas. É um espaço destinado à promoção de atividades 
lúdicas e culturais, sendo que simultaneamente oferece um dos melhores pontos de contemplação do 
parque. 
 
         








5.2.5. INSTALAÇÕES DESPORTIVAS E EQUIPAMENTOS DE APOIO 
Na zona norte do Parque Urbano encontram-se alguns recintos para a prática desportiva e dois 
edifícios destinados ao equipamento de apoio desses recintos e de todas as outras atividades lúdico-
recreativas. Desse conjunto de instalações fazem parte dois campos de futebol de cinco, tendo um 
deles pavimento sintético e o outro relva sintética, um campo de basquetebol com pavimento sintético, 
e um campo de voleibol em caixa de areia. Os edifícios de apoio contemplam balneários, instalações 
sanitárias, oficinas e armazém, e é onde se localiza também a administração do parque e a zona de 
cafetaria. 
 
         
Fig. 28 – Edifício de apoio Fig. 29 – Campo de basquetebol 
 
Para além destes recintos, é ainda possível encontrar um circuito de manutenção com 11 estações 
inserido num dos trilhos do parque, um campo de minigolfe e um skatepark.  
 
              
Fig. 30 – Estação do circuito de manutenção  
 





Fig. 31 -Skatepark 
O conjunto destas instalações desportivas constitui uma mais-valia visto que, se por um lado é 
verificado um reforço das instalações existentes no município para a prática dos desportos tido como 
tradicionais, como é exemplo a implementação de dois recintos destinados à prática de futebol, por 
outro lado são oferecidos novos equipamentos destinados a modalidades que até aqui não dispunham 
de condições para serem praticadas em Vale de Cambra, como é o caso do skatepark e do minigolfe. 
 
5.2.5. OUTRO MOBILIÁRIO URBANO 
Os elementos de mobiliário urbano presentes no parque, apesar de fundamentais para o usufruto deste 
equipamento, foram reduzidos ao mínimo essencial de modo a não interferirem com o ambiente 
natural pretendido para este espaço. Consistem essencialmente em postes de iluminação, bancos de 
jardim, bebedouros e papeleiras, distribuídos em grande parte ao longo dos caminhos principais e 
zonas de estadia. Neste mobiliário privilegiou-se o uso de materiais naturais, sendo exemplo disso os 
bancos de jardim em madeira e os bebedouros em granito. 
 
 
Fig. 32 – Banco de jardim 




                                          




Tal como referido anteriormente, a rede viária nas imediações do parque foi reformulada com a 
criação de duas novas faixas de circulação automóvel na envolvente deste. Estando o parque situado a 
uma cota mais baixa relativamente a estes eixos viários, e sendo todo o seu perímetro delimitado por 
muros de pedra, o acesso a este é possível através de doze aberturas existentes na sua envolvente. 
 
         
Fig. 35 – Entrada principal do parque Fig. 36 – Nova faixa rodoviária 
 
Constata-se que estes dois novos traçados, construídos na envolvente do parque, trazem melhorias 
significativas à circulação automóvel no centro urbano, uma vez que facilitam o trajeto entre a zona 








5.3. APLICAÇÃO DO MODELO PROPOSTO 
5.3.1. INTRODUÇÃO 
Pretende-se nesta secção analisar de forma estruturada, seguindo o modelo definido no capítulo 4, a 
sustentabilidade do equipamento social atrás caracterizado, o Parque Urbano, e qual o seu contributo 
no que diz respeito ao desenvolvimento sustentável do município valecambrense. Para isso procede-se 
à análise crítica dos elementos caracterizadores deste equipamento seguindo os critérios estabelecidos 
na elaboração do modelo de avaliação, quando estes são aplicáveis. No final procede-se à síntese da 
análise efetuada tecendo-se algumas considerações relativas a alguns dos pontos analisados e 
construindo assim uma primeira lista de sugestões de melhoria que teriam de ser tratadas para permitir 
uma primeira iteração da aplicação do método.  
O objetivo do método é o de fornecer ao utilizador uma metodologia estruturada de procura da 
melhoria permanente da sustentabilidade do equipamento, tanto na sua fase de conceção como na fase 
de exploração e até de fim de utilização/demolição. 
 
5.3.2. CRITÉRIOS RELATIVOS AO INVESTIMENTO INICIAL E À DESATIVAÇÃO/DEMOLIÇÃO FINAL 
5.3.2.1. Critérios socioeconómicos 
Maximizar durabilidade natural dos diversos subequipamentos: neste tipo de equipamentos, a erosão 
dos solos constitui uma das principais ameaças à sua durabilidade. No Parque Urbano este fenómeno é 
evitado pela conjugação da manta verde existente no solo em conjugação com a inexistência de 
grandes declives. Nos locais onde não existe a conjugação destes fatores, nomeadamente nos limites 
do parque e nas margens do rio Vigues, e em especial neste último, recorreu-se à execução de obras de 
engenharia para colmatar as diferenças de cotas aí existentes, designadamente com a construção de 
muros de pedra. A erosão junto ao rio Trancoso foi também objeto de tratamento embora com uma 
solução com durabilidade natural inferior.  
Classificação: 4 
 
Fazer salientar os valores sociais e etnográficos da região: sendo este um equipamento que privilegia 
as atividades de caráter cultural, desportivo e recreativo, é possível afirmar que este constitui uma 
mais-valia na promoção da coesão social e na identificação cultural local por parte da comunidade. O 
caminho da latada constitui um bom exemplo da preocupação que os projetistas tiveram na satisfação 




Aumentar a participação das estruturas sociais da região: este critério foi considerado de forma 
deficiente pois não se aproveitou o parque para motivar negócios e associações que se poderia 
envolver no uso e exploração do parque. São exemplos de soluções possíveis as seguintes: 
• acordar com um ginásio local a realização de aulas no circuito de manutenção e eventualmente 
no skate parque; 
• fomentar a criação de um clube de minigolfe eventualmente associado a uma das coletividades 
de Vale de Cambra; 




• desafiar instituições como os escuteiros ou associações de defesa do ambiente para criarem 
dinâmicas concretas de uso do parque, eventualmente disponibilizando a essas 
instituições/coletividades/grupos sociais instalações na zona junto à cafetaria. 
Classificação: 2 
 
Contribuir para o crescimento populacional ou para a economia local: constituindo um novo ponto de 
referência na cidade com o qual a população local se identifica, este equipamento poderá ter um 
impacto positivo na fixação da população mais jovem no concelho, contrariando assim a tendência que 
se tem vindo a verificar ao longo dos últimos anos no município. A sua contribuição para a economia 
local, para além dos ganhos associados ao fator populacional, poderá também passar pelo facto de este 
equipamento estabelecer as bases para uma nova dinâmica ao nível do urbanismo, o que poderá 
impulsionar o setor da construção local, face ao elevado potencial de valorização dos terrenos 




Assegurar a utilização de terrenos com aptidão adequada à função: a implantação do Parque Urbano 
em terrenos que integram um sistema ribeirinho parece ser bastante indicada, uma vez que este 
favorece o desenvolvimento do estrato vegetal e as linhas de água contribuem para a criação de um 
ambiente de descompressão em relação ao centro urbano. Promove-se também a utilização de terrenos 
que seriam de difícil integração no espaço urbano, dado estes se encontrarem sujeitos a fenómenos de 
cheias e terem deficiente aptidão para outros usos para além dos agrícola ou de reserva ecológica e 
ambiental. 
Classificação: 5  
 
Ter um valor de investimento inicial coerente com os valores correntes de mercado: o valor mais 
representativo do investimento realizado corresponde aos custos de aquisição dos terrenos, uma vez 
que estes pertenciam em grande parte a proprietários particulares. Segundo o executivo municipal, a 
aquisição dos mesmos terá sido efetuada a custos razoáveis atendendo àqueles que são os valores 
médios de mercado na região. O restante investimento, correspondente às diferentes fases construtivas 
já aqui referidas, também se pressupõe coerente com os valores de mercado, uma vez que as mesmas 




Minimizar os custos associados à demolição ou eliminação da construção: com a exceção das 
instalações de apoio que consistem em dois edifício de dois pisos sendo um deles abaixo do nível do 
solo, a eliminação deste equipamento, caso necessária, não deverá comportar grandes custos, dada a 
natureza dos elementos construtivos aí instalados. Para além disso, o parque foi construído no respeito 
integral do ecossistema do local garantindo assim um muito reduzido impacte na paisagem natural do 
local. 
Classificação: 4 




5.3.2.2. Critérios ambientais 
Assegurar um desempenho adequado ao nível de saúde, higiene e segurança na utilização: ao nível da 
segurança na utilização do recinto, verifica-se como ponto positivo a existência de uma separação 
física entre a ciclovia e as faixas de circulação automóvel. No entanto, verifica-se a ausência de 
guardas de proteção ao longo das margens do rio, apesar de os muros de contenção deste possuírem 
uma altura considerável.  
Classificação: 3 
 
Assegurar salubridade natural adequada: não foi possível verificar a salubridade dos edifícios 
presentes no parque em virtude de estes ainda não se encontrarem em pleno funcionamento. Face à 
natureza corrente dos mesmos, julga-se possível atribuir ao equipamento na sua globalidade uma 




Minimizar impactes ambientais associados à demolição do equipamento: de um modo geral, poder-se-
á afirmar que os materiais presentes nos diversos componentes do parque se inserem numa lógica de 
ambiente construído sustentável. A construção de muros em alvenaria de pedra em detrimento da 
utilização de blocos pré-fabricados ou mesmo de betão armado segue uma lógica de privilegiar os 
materiais naturais. O mesmo é possível verificar em todas as zonas de estadia existentes ao longo do 
parque, em que a sua materialização foi obtida com recurso a blocos de granito e ardósia. Não há 
registo de qualquer incorporação de produtos tóxicos no equipamento. 
Classificação: 4 
 
Assegurar a integridade da biodiversidade e do ecossistema: a construção do parque no vale do Vigues 
permitiu reabilitar e preservar as estruturas ecológicas que aí se encontravam, nomeadamente os 
cursos de água e a mancha verde que se destacava no local, sendo a manutenção desta última 
fundamental para travar a expansão urbana e permitir a existência de um espaço que responda à 
necessidade de interação da comunidade local com a natureza. Salienta-se neste ponto a utilização de 
espécies vegetais autóctones, as quais dão um importante contributo na conservação da flora local. 
Classificação: 5 
 
5.3.2.3. Critérios urbanísticos 
Assegurar capacidade de transformação e desenvolvimento urbano: a localização do parque, em 
conjugação com os novos eixos viários criados na sua envolvente, promove uma nova dinâmica 
urbana naquela zona da cidade, que até agora se encontrava estagnada. A boa exploração deste 
equipamento associada à possível implantação de novas infraestruturas na sua envolvente, poderá 








Assegurar partilha de responsabilidades na exploração e utilização: a inclusão de associações e 
coletividades locais não foi salvaguardada na exploração dos diversos subequipamentos do parque, 
sendo que a participação das mesmas está limitada a eventos pontuais organizados pelas próprias. A 
única concessão existente no local diz respeito à zona de cafetaria. Dada a variedade e qualidade dos 
subequipamentos que aqui se encontram, uma gestão partilhada dos mesmos poderia constituir uma 
mais-valia na atração ou manutenção dos seus utilizadores. 
Classificação: 2 
 
Permitir uma fácil reintegração urbana em caso de demolição/eliminação: dado este equipamento ter 
sido construído em terrenos que anteriormente eram de caráter agrícola, não pertencendo propriamente 
à malha urbana de Vale de Cambra, não se poderá falar no presente caso em reintegração, mas antes 
em integração. Visto o parque ser constituído na sua maioria por espaços amplos de declives suaves, e 
tendo em conta a sua localização, facilmente se procederá à sua integração na malha urbana, tendo 
aqui um papel de especial importância as novas faixas rodoviárias que ali foram construídas. 
Obviamente que neste caso, face às características geofísicas do local, a eliminação do parque 




Assegurar compatibilidade do aspeto exterior com a sua envolvente e com os valores culturais locais: 
a tipologia do equipamento torna o enquadramento do mesmo facilmente compatível com a sua 
envolvente. O mesmo é possível afirmar em relação aos valores culturais da comunidade local. 
Classificação: 5 
 
5.3.3. CRITÉRIOS RELATIVOS À FASE DE EXPLORAÇÃO 
5.3.3.1. Critérios socioeconómicos 
Permitir economia de energia: a energia consumida no parque corresponde àquela que é necessária 
para o bom funcionamento das instalações de apoio e à iluminação noturna da rede de caminhos. 
Enquanto a racionalização da primeira é efetuada com o recurso à instalação de painéis solares no topo 
dessas instalações, a economia da iluminação noturna faz-se através da utilização de lâmpadas de 
baixo consumo. A rede de postes de iluminação é relativamente sóbria confirmando um uso 
essencialmente diurno do parque e logo gastos com energia relativamente baixos. 
Classificação: 4 
 
Permitir economia de água: a implantação de um sistema de rega automática permite otimizar o 
volume de água despendido na manutenção da vegetação. No entanto, tanto quanto foi possível 
observar no terreno, a água utilizada nas instalações de apoio, assim como a que é utilizada nos 
sistemas de rega instalados ao longo do parque, é proveniente do sistema de abastecimento de água 
corrente do município. Poderia ter-se considerado o aproveitamento do caudal do rio Vigues para o 
abastecimento do sistema de rega, economizando deste modo o consumo de água potável e baixando 
consideravelmente os custos de exploração do parque. 






Reduzir custos de utilização associados a limpeza e manutenção corrente: no âmbito de assegurar a 
sustentabilidade do Parque Urbano, este equipamento foi desenvolvido de modo a minimizar as suas 
operações de conservação e manutenção, e consequentemente os custos que a estes estão associados. 
Sendo o material vegetal utilizado maioritariamente perene e adaptado às condições climáticas do 
local, este possibilita uma manutenção mínima que, no que diz respeito aos estratos arbóreos e 
arbustivos, consiste nalgumas podas corretivas e limpeza de matéria morta. A introdução do sistema 




Reduzir custos de substituição de elementos degradados e de grandes reparações: a durabilidade dos 
elementos presentes no exterior foi assegurada com prevalência de materiais metálicos e em pedra. Os 
bancos de jardim constituem uma exceção, dados os elementos de madeira presentes nos mesmos 
obrigarem a uma manutenção ou mesmo substituição desses elementos com maior regularidade. Foi 
também instalada uma rede de drenagem de águas pluviais de modo a facilitar a retirada da água 
nalguns pontos mais críticos existentes ao longo da rede de caminhos e assim evitar a degradação 
destes. No entanto, poucos meses após a conclusão da obra já eram visíveis alguns sinais de erosão e 
desgaste ao longo dos mesmos. Isto poder-se-á dever mais à má concretização das especificações de 
projeto, no que diz respeito à mistura de saibro e ligante, do que com a escolha dos materiais e 
soluções construtivas. Os pavimentos dos recintos desportivos também oferecem uma boa resistência 
às condições meteorológicas, com exceção do campo de voleibol em caixa de areia, onde será 
necessária uma manutenção mais assídua para manter a sua operacionalidade. 
Classificação: 3 
 
5.3.3.2. Critérios ambientais 
Minimizar produção de resíduos: a grande maioria dos resíduos gerados neste equipamento é de 
origem orgânica, resultantes da evolução natural do estrato vegetal e das operações de manutenção 
realizadas sobre este. A produção de resíduos não biodegradáveis limita-se às zonas administrativas e 
de cafetaria, pelo que a redução e reciclagem dos mesmos se torna de fácil aplicação. Pode-se assim 
considerar que o impacte ambiental decorrente da exploração do parque é mínimo.  
Classificação: 5 
 
Maximizar utilização de recursos locais: dada a tipologia do equipamento, este critério não é aplicável 
à sua fase de exploração. 
Classificação: N/A 
 
Assegurar capacidade de carga do ecossistema: apesar de ser necessário analisar períodos temporais 
consideráveis para uma correta avaliação deste ponto, tudo indica que, sendo este equipamento 
constituído na sua maioria por amplos espaços verdes, e dada a minimização de estruturas de caráter 




permanente que aí foram instaladas, a exploração deste espaço não deverá exceder a capacidade do 
ecossistema em que este se encontra inserido em absorver os impactos que daí advêm. 
Classificação: 4 
 
5.3.3.3. Critérios urbanísticos 
Possibilitar o desenvolvimento urbano harmonioso nas suas diversas vertentes: a implantação do 
parque na proximidade do centro urbano promove a sua utilização por parte das comunidades 
escolares localizadas na envolvente, podendo este tornar-se um polo de educação ambiental para os 
mais jovens. A quantidade de equipamentos, associada à sua qualidade e variedade, constitui um 
incentivo à prática desportiva o que, com todos os benefícios que lhe são atribuídos ao nível do bem-
estar físico e psíquico, se traduz numa melhoria substancial da qualidade de vida da comunidade. 
Classificação: 5 
 
Aumentar mobilidade urbana em deslocações a pé ou de bicicleta: a implantação da ciclovia constitui 
um incentivo ao uso da bicicleta como meio de transporte. Para além disso, a rede de caminhos, tal 
como referido anteriormente, garante um conjunto de novas acessibilidades ao nível pedonal com a 
zona situada a noroeste de Vale de Cambra, nomeadamente o núcleo urbano da freguesia de Vila-Chã. 
Para este ponto contribui ainda a reabilitação realizada em dois acessos pedonais que estabelecem a 
ligação entre a cota mais baixa do Parque Urbano e a cota mais elevada do centro de Vale de Cambra. 
Classificação: 4 
 
Reduzir utilização do automóvel: O facto deste equipamento se encontrar nas imediações do centro 
urbano é bastante positivo na medida em que diminui o tempo despendido nas deslocações de e para o 
parque desincentivando assim a utilização do automóvel. Também se verifica que a abertura de novas 
faixas de trânsito rodoviário permite reduzir o número de veículos a circular no centro da cidade, 
proporcionando assim uma melhoria de qualidade de vida no quotidiano dos seus habitantes.  
Classificação: 4 
 
5.3.4. SÍNTESE DA APLICAÇÃO DO MÉTODO 
Dada a subjetividade da temática aqui retratada, e em virtude da abordagem aqui efetuada ainda não se 
encontrar muito explorada, o modelo de avaliação proposto revela-se uma mais-valia, dado o mesmo 
constituir um auxílio no retrato dos principais pontos a analisar na avaliação da sustentabilidade do 
investimento realizado em equipamento social.  
O mesmo modelo revela-se de fácil aplicação e permite ao seu utilizador perceber quais os pontos 
fortes e quais os aspetos que devem ser melhorados aquando da concretização de qualquer tipo de 
infraestrutura. 
O quadro 10 retrata a aplicação do modelo proposto ao presente caso de estudo.  
 
 




Quadro 10 – Síntese da avaliação de sustentabilidade do Parque Urbano 
CÂMARA MUNICIPAL VALE DE CAMBRA    
FICHA DE AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE DO INVESTIMENTO PÚBLICO 
                  
Projeto:   Parque Urbano de Vale de Cambra 
Autoria:    Filipe Paiva      Data:10 / 01 / 2013 
Assinatura: _________________________________________________________________ 
                  
A. FASE DE INVESTIMENTO INICIAL E DESATIVAÇÃO/DEMOLIÇÃO FINAL 








         
1. Maximizar durabilidade natural dos diversos subequipamentos 4 
2. Fazer salientar os valores sociais e etnográficos da região 4 
3. Aumentar a participação das estruturas sociais da região 2 
4. Contribuir para o crescimento natural ou para a economia local 4 
5. Assegurar a utilização de terrenos com aptidão adequada à função 5 
6. Ter um valor de investimento inicial coerente com os valores correntes de mercado 4 
7. Minimizar os custos associados à demolição ou eliminação da construção 4 




         
8. Assegurar um desempenho adequado ao nível de saúde, higiene e segurança na 
utilização 
3 
9. Assegurar salubridade natural adequada 4 
10. Minimizar impactes ambientais associados à demolição do equipamento 4 
11. Assegurar a integridade da biodiversidade e do ecossistema 5 




         
12. Assegurar capacidade de transformação e desenvolvimento urbano 5 
13. Assegurar partilha de responsabilidades na exploração e utilização 2 
14. Permitir uma fácil reintegração urbana em caso de demolição/eliminação 5 
15. Assegurar compatibilidade do aspeto exterior com a sua envolvente e com os 
valores culturais locais 
5 
         
      
 
 




      
B. FASE DE EXPLORAÇÃO 








   
16. Permitir economia de energia 4 
17. Permitir economia de água 2 
18. Reduzir custos de utilização associados a limpeza, energia e manutenção 4 
19. Reduzir custos de substituição de elementos degradados e de grandes 
reparações 
3 




   
20. Minimizar produção de resíduos 5 
21. Maximizar utilização de recursos locais N/A 
22. Assegurar capacidade de carga do ecossistema 4 




   
23. Possibilitar o desenvolvimento urbano harmonioso nas suas diversas vertentes 5 
24. Aumentar mobilidade urbana em deslocações a pé ou de bicicleta 4 
25. Reduzir utilização do automóvel 4 
 
O quadro 11 retrata a síntese dos critérios avaliados no presente caso de estudo.  
Quadro 11 – Síntese dos critérios avaliados 
AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE DO INVESTIMENTO PÚBLICO NO 
PARQUE URBANO DE VALE DE CAMBRA 
A. Critérios relativos ao investimento inicial e à desativação/demolição final 
A.1 Sócioeconómicos 3,9 
A.2 Ambientais 4,0 
A.3 Urbanísticos 4,3 
          
B. Critérios relativos à fase de exploração 
B.1 Sócioeconómicos 3,3 
B.2 Ambientais 4,5 
B.3 Urbanísticos 4,3 
          
          
Média global dos critérios admitidos 
  
4,0 
        




5.3.5. PRINCIPAIS SUGESTÕES RESULTANTES DA APLICAÇÃO DO MÉTODO - IDEIAS DE MELHORIA 
De um modo geral, a sustentabilidade do investimento realizado no Parque Urbano de Vale de Cambra 
é verificada, sendo o seu ponto forte o conjunto de critérios relativos aos fatores ambientais durante a 
sua fase de exploração. Isto poder-se-á dever ao facto da tipologia do equipamento analisado 
privilegiar este tipo de parâmetros. 
Não se podendo afirmar a existência de um ponto mais fraco resultante desta mesma análise, procede-
se de seguida ao registo de algumas considerações relativas aos elementos analisados, que devem ser 
tidas em conta numa lógica de otimização da utilização deste equipamento, ou mesmo da salvaguarda 
de possíveis projetos futuros. 
Relativamente às instalações de apoio, estas encontram-se bem localizadas, estando situadas nas 
imediações dos recintos desportivos. No entanto, a inclusão da zona de cafetaria neste espaço pode 
revelar-se menos acertada, uma vez que se encontra na zona do parque mais afastada do centro urbano, 
o que obrigatoriamente se traduz num aumento do tempo despendido para usufruto desta. Uma 
alternativa mais viável seria a sua implantação na zona sul do parque, junto do anfiteatro natural. 
Aqui, além de se encontrar próxima do centro urbano, promoveria a interação deste espaço de carácter 
mais sereno com a natureza lúdico-recreativa do espaço mais amplo do parque. A este nível, é também 
de salientar a ausência de uma zona de merendas no interior do parque o que, se por um lado é um 
fator limitador na sua utilização, por outro potencializa a dispersão de lixos e desperdícios ao longo do 
mesmo. 
Ao nível das acessibilidades, é de referir que, apesar dos ganhos verificados com a construção dos 
novos eixos viários, é questionável a necessidade dos dois percursos, uma vez que os nós de ligação de 
cada um deles com as estradas já existentes se encontram pouco distanciados, verificando-se assim 
uma certa redundância nos trajetos descritos por estes. Deverá também ser considerada a possibilidade 
de estender a ciclovia a outros troços da cidade, dado o percurso desta ser de relativa pequena 
dimensão e a sua atual ligação ao centro urbano ser inexistente. Ao nível da circulação pedonal, 
também devem ser introduzidas melhorias ao nível das ligações da cidade com o Parque Urbano, de 
modo a facilitar o acesso a este e continuar a desincentivar o uso do automóvel como meio de 
transporte, promovendo a rede de caminhos aqui implantada. 
Por último, deverão ser criadas medidas no âmbito de promover a interação da utilização do Parque 
Urbano com a sociedade civil do município, designadamente no que diz respeito às associações e 
coletividades locais, de modo a alargar o leque de atividades aí desenvolvidas e aumentar a promoção 
das mesmas junto da comunidade, tal como atrás se refere em 5.3.1 e 5.3.2. Esta constitui 
provavelmente a principal lacuna do parque já que, embora este mereça uma nota muito elevada como 
equipamento de lazer e usufruto da população e de melhoria da qualidade urbanística e ambiental da 
zona, não foi adequadamente aproveitado para ser mais usado pelos agentes económicos e sociais de 
Vale de Cambra que, para além de permitirem o aumento do uso do parque, poderiam também 
contribuir para diminuir os respetivos custos de exploração e manutenção, por exemplo recorrendo aos 
grupos de escuteiros e a ginásios/associações da região. 
De um modo geral, verifica-se que o investimento realizado por parte da autarquia de Vale de Cambra 
na construção do Parque Urbano contribui para o desenvolvimento sustentado da região, e introduz 
substanciais melhorias na qualidade de vida da comunidade local salvaguardando a preservação 
ambiental do município, podendo-se assim afirmar que as metas para a sustentabilidade local foram 
atingidas em todas as suas dimensões. 
  

















6.1. RETROSPETIVA TEMÁTICA 
A pesquisa bibliográfica realizada na concretização deste trabalho permitiu verificar que a procura de 
um modelo de desenvolvimento mais sustentável constitui um dos grandes desafios a que a sociedade 
terá de dar resposta num futuro próximo. Apesar de já terem sido iniciados nos últimos anos, pela 
Humanidade, esforços no sentido de resolver esta problemática, verifica-se que ainda há um longo 
caminho a ser percorrido. 
Embora o fenómeno da sustentabilidade já constitua uma realidade ao nível local nalguns pontos do 
planeta, torna-se necessário globalizar esta tendência, sendo para isso imprescindível o 
desenvolvimento de ferramentas que permitam tornar este conceito numa meta objetiva e tangível. 
Constata-se ainda que a evolução da indústria da construção desempenhará um papel fundamental na 
busca do desenvolvimento sustentável, e a engenharia civil, como ciência chave e agregadora deste 
setor, deve alargar o seu campo de ação de maneira a dar resposta aos novos desafios propostos.  
A engenharia civil precisa de encontrar novos caminhos e claramente também um novo paradigma, 
sobretudo nos países mais desenvolvidos. O desenvolvimento e a construção sustentáveis constituem 
uma das áreas fundamentais que permitirão a descoberta desse novo paradigma como se julga ter 
conseguido demonstrar nesta dissertação. 
 
6.2. PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS 
Dada a elevada importância que o equipamento de uso coletivo demonstra ter no desenvolvimento 
territorial urbano, torna-se evidente a necessidade de um planeamento cuidado ao nível dos recursos 
despendidos na sua concretização. 
O modelo aqui proposto, destinado a avaliar a sustentabilidade do investimento público realizado neste 
tipo de infraestruturas, assenta numa lista de critérios que se julga serem representativos dos principais 
aspetos que devem ser tidos em consideração para o estudo da viabilidade deste tipo de projetos. 
A aplicação do modelo revela-se simples, de fácil interpretação, e adaptável aos diferentes tipos de 
equipamento social, o que, tendo em consideração a complexidade do assunto retratado, constitui uma 
mais-valia na avaliação e programação destas infraestruturas por parte do promotor público.  




O caso de estudo aqui retratado, relativo ao Parque Urbano de Vale de Cambra, revela que o mesmo se 
encontra, de um modo geral, bem concebido e poderá contribuir para o desenvolvimento sustentado da 
região. No entanto, dever-se-ão ter em atenção alguns aspetos negativos devidamente descobertos e 
listados no capítulo 5, o que se julga evidenciar a eficiência do método na procura e sistematização 
dessas “ações de melhoria”. 
O principal resultado deste trabalho constitui assim o desenvolvimento de um método simples 
inovador de avaliação da sustentabilidade de um equipamento público específico bem como a sua 
validação, ainda que bastante incipiente e limitada, através da sua aplicação a um caso específico. 
Julga-se também ter conseguido produzir uma síntese bastante representativa dos principais conceitos 
associados ao desenvolvimento sustentável. 
A caracterização do equipamento público de Vale de Cambra, integrada e contextualizada na história e 
geografia do concelho e cidade, foram realizadas como base fundamental para o desenvolvimento do 
caso de estudo e constituem um ponto de partida do método. Entende-se que a aplicação do método 
pressupõe a existência de documentos similares de caracterização do concelho onde se pretende 
aplicar o método. 
 
6.3. SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
Para trabalhos futuros, deixa-se a recomendação de estender o modelo desenvolvido ao restante 
equipamento social do município, identificado no levantamento realizado no capítulo 2, de modo a 
tentar introduzir melhorias na generalidade do concelho. 
A aplicação do método a outros tipos de equipamentos é fundamental para avaliar a sua maior ou 
menor universalidade. Aparentemente o método parece funcionar para um equipamento do tipo parque 
urbano mas nada se pode deduzir desta dissertação no sentido de validar a sua aplicabilidade a outros 
tipos de equipamentos tais como pavilhões desportivos, centros de saúde, teatros e outros recintos de 
espetáculos. 
Também parece interessante aplicar o método a outros concelhos bem como produzir e testar outras 
ferramentas de avaliação da sustentabilidade de investimentos públicos à escala nacional. 
Finalmente, poderá alargar-se o âmbito da investigação à fase de execução de obra falando aí 
claramente de “construção sustentável” numa lógica de indústria da construção. Nesta dissertação o 
estudo dessa fase foi completamente excluído mas julga-se haver ainda muito a fazer e a conceber e 
analisar no domínio, nomeadamente em Portugal. 
É convicção do autor desta dissertação que o aumento das práticas e metodologias normalmente 
associadas à construção sustentável, constituem uma oportunidade para as empresas de construção 
portuguesas com vista à melhoria da sua eficiência e rentabilidade. Este constitui um tema 
fundamental a explorar na investigação associada à engenharia civil em Portugal, nas suas diversas 
áreas: hidráulica, vias de comunicação, edifícios, estruturas e todas as outras.  
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Medição e Orçamento
CÂMARA MUNICIPAL DE  VALE DE CAMBRA
Parque da Cidade
Dezembro 2009    
Artigo Designação Totais
TOTAL DA OBRA
I Estaleiro e Trabalhos Preparatórios




VI Equipamentos Desportivos e Lúdicos
VII Pavimentos, Guias, Degraus e Caldeiras
VIII Rede de Iluminação
IX Rede de Drenagem
X Rede de Abastecimento de Água Potável
XI Rede de Rega
XII Material Vegetal / Plantações e Sementeiras
XIII
Regularização das Margens do Rio Vigues
Muros, Muretes e Açudes 
Mobiliário Urbano, Sinaléctica e Estruturas Diversas 
   
Medição e Orçamento
CÂMARA MUNICIPAL DE  VALE DE CAMBRA
Parque da Cidade
Dezembro 2009    
Artigo Designação







un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro, 
incluindo máquinas e equipamentos, instalações provisórias 
para o pessoal, fiscalização e para armazém de materiais, 
redes provisórias de electricidade, águas, saneamento e 
telefone, vedação da obra, colocação de placas identificativas 
da obra, possíveis indemnizações por acidentes ou estragos 
com terceiros, reposição de caminhos e demais trabalhos 
preparatórios necessários, de acordo com as especificações do 
caderno de encargos.
vg.
Coordenação de Segurança e Higiene em Obra, incluindo 
elaboração e implementação do Projecto de Higiene e 
Segurança no trabalho, de acordo com as especificações do 
caderno de encargos. vg.
Transporte a vazadouro de acordo com PPG-RCD de todos os 
detritos resultantes dos diversos trabalhos. vg.
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Parque da Cidade
Dezembro 2009    
Artigo Designação











un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Execução de escavação para modelação geral do terreno, 
incluindo piquetagem para colocação do terreno às cotas de 
projecto,  de acordo com plano de Modelação, Caderno de 
Encargos e Fiscalização. m3
Execução de aterros, incluido terras de espréstimo e  
piquetagem, para colocação do terreno às cotas de projecto,  
de acordo com plano de Modelação, Caderno de Encargos e 
Fiscalização. m3
Fornecimento e colocação de manta geotextil para reforço e 
consolidação de aterros de acordo com indicações da 
fiscalização. m2
Fornecimento e colocação de tubos de PP perfurado 
envolvido em manta geotêxtil com diâmetro de 200mm para 
desvio de lençóis e canais subterrâneos de água, incluindo 
abertura e fecho de valas, de acordo com indicações da 
fiscalização. ml
Fornecimento e colocação de tubos de PP corrugado com 
diâmetro de 400mm para desvio de lençóis e canais 
subterrâneos de água, incluindo abertura e fecho de valas, de 
acordo com indicações da fiscalização. ml
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Regularização das Margens do Rio Vigues
Encestamento
Fornecimento e fixação em fundação de prumos travados de 
madeira de pinho tratado para formação de encestamento com 
varas de eucalipto nas margens dos rios.
ml
Fornecimento e assentamento de muros de contenção das 
margens do rio, incluindo ensecadeira, compactação do 
terreno e fundações. m3
Estabilização de margens do rio vigues com sistema celular, 
tipo Geoweb, ou equivalente, com a seguinte composição:
Fornecimento e aplicação de enrocamento das margens do rio 
com pedra de rachão, incluindo todos os trabalhos inerentes, 
pronto a receber a malha alveolar de polietileno, de acordo 
com as recomendações da empresa fornecedora e com a 
indicação da fiscalização.
m3
Fornecimento e aplicação de manta geotêxtil de 250gr/m2, 
tipo Fibertex-F330, ou equivalente, incluindo corte, remates e 
todos os trabalhos inerentes, de acordo com as 
recomendações da empresa fornecedora e com a indicação da 
fiscalização.
m2
Fornecimento e aplicação de estrutura alveolar de polietileno 
perfurado, tipo Neoweb 200mm DEEP, ou equivalente, em 
camadas sobrepostas com 1,5m de largura, incluindo a 
fixação através de tendões e grampos tipo Atra Anchor e Atra 
Clip, ou equivalente, de acordo com as recomendações da 
empresa fornecedora e com a indicação da fiscalização.
m2
Fornecimento e aplicação de brita para preenchimento dos 
favos, da estrutura alveolar e todos os trabalhos inerentes, de 
acordo com indicação da fiscalização. m3
Aplicação de terra vegetal proveniente do local, no 
preenchimento dos favos da estrutura alveolar, incluindo 
hidro-sementeira e todos os trabalhos inerentes, de acordo 
com indicação da fiscalização.
m3
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Muros, Muretes e Açudes
Muros e Muretes
Construção de muros gravíticos com uma espessura média de 
0,60m em pedra de granito esponteirado, arrumada e 
argamassada no seu interior, rematados superiormente e 
reforçados nos cunhais e ressaltos com blocos travados de 
maiores dimensões. Inclui fornecimento dos materiais, 
construção das fundações em rachão e cascalho e construção 
do sistema drenante.
m3
Construção de muros gravíticos com uma espessura média de 
0,60 m em pedra de xisto arrumada e argamassada no seu 
interior, rematados superiormente e reforçados nos cunhais e 
ressaltos com pedra de maiores dimensões. Inclui 
fornecimento dos materiais, construção das fundações em 
rachão e cascalho e construção do sistema drenante. m3
Fornecimento e assentamento de pedra de granito bujardado 
com 0,65 x 0,15 de secção e comprimento mínimo de 1,5m  
para capeamento dos muros que limitam o parque e 
enchimento de juntas em ardósia multicolor. Esta empreitada 
inclui a montagem ou desmontagem dos muros existentes, de 
modo a garantir uma altura de 40cm, relativamente à cota 
rasante da via externa. Estes trabalhos, devem ser executados 
de acordo com as peças desenhadas e indicação da 
Fiscalização.
ml
Fornecimento e colocação de elementos de remate em pedra 
de granito bujardado de acordo com as peças desenhadas.
un.
Construção de portico em pedra de granito e ardósia, de 
acordo com peças desenhadas e indicações da fiscalização, 
nas zonas de entrada do parque. un.
Consolidação e colmatação dos açudes, incluindo todos os 
materiais e trabalhos necessários, de acordo com o caderno de 
encargos e indicações fiscalização. vg.
Fornecimento e colocação de gárgulas (bica) em canalete de 
granito, para descarga de condutas de águas pluviais e 
ribeiras, conforme indicação em obra. m3
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Sinalização luminosa e comandos;
Relógio, para arranque e paragem da fonte. 1,00
un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Reforço das fundações do monumento escultórico nas 5 
colunas com maior porte através de buchas químicas M20 e 
M25, e de chapa e copo em aço inox, de acordo com peças 
desenhadas. vg.
Construção de um monumento escultórico, nos seguintes 
trabalhos e equipamentos, incluindo fornecimento e 
montagem, e todos os trabalhos necessários à sua boa 
execução:
24 colunas em aço inox com diâmetro de 400mm e espessura 
de 5mm e alturas indicadas em projecto.
5 colunas com três perfis tubulars com diâmetro de 88,9mm x 
12,8mm (em cada coluna), em aço FE 360, soldados e 
encamisados por tubo em aço inox, com diâmetro de 400mm, 
e 10mm de espessura e alturas indicadas em projecto, 
incluindo chapas de amarração em aço inox, varões roscados 
em aço inox com diâmetro de 25mm e embasamento em 
argamassa em auto nivelante, conforme indicação de peças 
desenhadas e caderno de encargos
vg.
Fornecimento e colocação de jacto de água com 60m de 
altura, produzido através de bomba submersível, instalada em 
caixa de betão, com grelha inox,e tubagem entre bomba e o 
bico, em aço inoxidável, incluindo os seguintes 
equipamentos: 
Bico tipo "Burst Jet" de 2,5'', da Crystal Fountains, ou 
equivalente;
Bomba de impulsão do jacto de água do tipo SP da Grundfos, 
ou equivalente, com uma potência que não deverá exceder os 
30kW, incluindo grelha de protecção em aço inox;
Instalação dos equipamentos eléctricos e dos sistemas de 
controlo, da fonte, numa central técnica.
Quadro de comando e de protecção constituido por: 
Interruptores tetrapolares de entrada de corrente;
Protecção diferencial tetrapolar com sensibilidade de 300 
mA, para protecção magnetotérmica e guarda - motor para o 
grupo electrobomba;
Transformadores 220/12V, para projectores de iluminação;
Redes de terras de protecção;
vg.
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Rede de Abastecimento de Água e Combate a Incêndios
Drenagem de Águas Residuais
Drenagem de Águas Pluviais
Rede de Abastecimento de Gás
Instalações Mecânicas
Segurança Contra Incêndios







Licenciamento e construção de edifício constituido por dois 
pisos, destinado à instalação da Administração do Parque 
(secretaria, sanitários, balneários e cafeteria, no piso térreo e 
cave para arrumos, armazém e oficinas) respeitando os 
Projectos de Arquitectura e de Especialidades fornecidos. 
Esta empreitada inclui o fornecimento das Autorizações 
necessárias e dos Projectos de Execução de todas as 
Especialidades, prontas a funcionar, respeitando o Projecto-
base, os materiais e os acabamentos nele mencionados:
Instalação Eléctrica e Telefónica
vg.
Fornecimento e colocação de revestimento em aço corten de 
acordo com pormenores e indicações da fiscalização. vg.
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Fornecimento e aplicação de relva sintética, tipo Greenie PE 
6008 FIFA standard da Saltex Oy com 62 mm de espessura 
total, ou equivalente, aplicado segundo as normas do 
fabricante, incluindo as marcações de jogo em cor branca, 
com fita de polyester nas juntas.                                                
                                 A relva será assente sobre uma base de 
betão leve de 0,10 m e sub-base de geoleca de 0,40 
m,conforme indicações do fornecedor e caderno de encargos.
m2
Fornecimento e aplicação de pavimento desportivo multiusos 
pré-fabricado, em rolo, tipo Regupol Kombi 1300 da BSW, 
ou equivalente, na cor vermelha, incluindo as marcações de 
jogo em tinta de poluretano.                                                      
               O pavimento será assente sobre uma base de betão 
leve de 0,10 m e sub-base de geoleca de 0,40 m, conforme 
indicações do fornecedor e caderno de encargos.
m2
Fornecimento e colocação de equipamento desportivo, para 
colocação nas zonas de relva sintetica e multiusos, 
nomeadamente, quatro balizas, duas tabelas de basquete, duas 
redes de volei, de acordo com indicações da fiscalização. vg.
Fornecimento e colocação de uma caixa de areia com 0,30 m, 
sobre terreno compactado. m2
Fornecimento e colocação de betonilha pigmentada 
esquartelada de 3,00 x 3,00 m, com 0,08 m de espessura, 
sobre uma caixa de brita de 0,15 m, e sob base de tout-venant 
de 0,015 m. m2
Fornecimento e montagem de equipamentos para percurso de 
manutenção tipo “Policrosalus refª PLC0002IOIFE da Oásis 
Urbano, ou equivalente, com dez estações e onze placas 
informativas. Os equipamentos, serão em madeira tratada de 
pinho nórdico com barras em Iroko e sapatas de fixação em 
aço galvanizado. vg.
Fornecimento e montagem de equipamento geriátrico com 
dez estações para percurso de manutenção tipo “Playworld 
System Inc” modelo Lifetrail, ou equivalente. vg.
Fornecimento e instalação de um Circuito de Mini-Golf, 
composto por 18 pistas, incluindo equipamento para 
utilização e respectivas tabuletas de sinalização em madeira 
imputrescível tratada. vg.
Fornecimento e colocação de Equipamento Infantil do tipo 
"Graubner", ou equivalente composto por:
Mesa de Leonardo, refª: 10.16100, ou equivalente; un.
Litófono, refª: 10.102, equivalente; un.
Sinos Tubulares com 5 tons, refª: 11.229, equivalente; un.
Conferência, refª: 10.55000, equivalente; un.
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Tronco de balanço pequeno, refª: 10.71000, equivalente; un.
Disco de balanço para 2 ou 3 pessoas Ø 120cm, refª 
10.71200, equivalente. un.
Construção de Skate Park, incluindo fornecimento e 
colocação de todos os acessórios e equipamento para 
utilização do mesmo, tudo de acordo com indicações das 
peças desenhadas e caderno de encargos. vg.
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Decapagem do solo vivo nas zonas a pavimentar de acordo 
com indicações da Fiscalização.                                                
                      Os produtos resultantes serão armazenados em 
pargas a localizar de forma propícia ao seu posterior 
aproveitamento rentável. m2
Fornecimento e assentamento de lajedo de granito amarelo 
esponteirado, com aproximadamente 0,08 m de espessura, 
incluindo abertura de caixa e fundação. Inclui pavimento das 
rampas. m2
Fornecimento e assentamento de lajedo de ardósia com 
aproximadamente 0,05 m de espessura, incluindo abertura de 
caixa e fundação. Inclui pavimento de eventuais rampas. m2
Fornecimento e assentamento de calçada em cubos de granito 
amarelo, com aproximadamente 0,11 m de aresta, incluindo 
abertura de caixa e fundação. Inclui as bordaduras dos 
percursos. m2
Fornecimento e colocação de saibro cilindrado com 0,07m, 
com ligante tipo activ.sol ou equivalente, incluindo abertura 
de caixa de macadame com 0,15 m, em pavimentação de 
latadas e percursos principais. m2
Fornecimento e colocação de pó de tijolo cilindrado com 0,05 
m, com ligante tipo activ.sol ou equivalente, incluindo 
abertura de caixa de macadame com 0,15 m, em 
pavimentação de percursos secundários. m2
Fornecimento e colocação de gravilha com 0,03 m de 
espessura, incluindo uma caixa de macadame de 0,15 m. m2
Execução de pavimento em terra batida com solos arenosos 
existentes no local de obra. Incluindo cilindragem mecânica 
por meio de cilindro ligeiro (300 a 400), com cerca de uma 
centena de passagens sobre solo natural, de acordo com peças 
desenhadas. m2
Fornecimento e colocação de guias em réguas de madeira 
com 0,025x0,15, aplicadas com auxilio de estacas de madeira 
enterradas. ml
Fornecimento e assentamento de pedra de granito bujardado 
amarelo para formação de degraus, com 0,40 x 0,12 de secção 
e 1,50m de comprimento mínimo. Inclui fundações em 
betonilha sobre cascalho assente em socalcos de terreno bem 
compactado. m2
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Fornecimento e assentamento de pedra de ardósia multicolor 
para formação de degraus, com 0,40 x 0,12 de secção e 1,50m 
de comprimento mínimo. Inclui fundações em betonilha sobre 
cascalho assente em socalcos de terreno bem compactado.
m2
Fornecimento e assentamento de 4 lancis em pedra de granito 
para formação de caldeiras de árvores, incluindo fundação em 
betonilha e gravilha branca para enchimento, de acordo com 
peças desenhadas. un.
   
Medição e Orçamento
CÂMARA MUNICIPAL DE  VALE DE CAMBRA
Parque da Cidade
Dezembro 2009    
Artigo Designação Preço Unitário €
VIII Rede de Iluminação
VIII – REDE DE ILUMINAÇÃO
8.1.1
a) Sem reforço de betão 355
120
8.1.2
a) Sem reforço de betão 700
600
8.1.3
a) Sem reforço de betão 200
230
8.1.4




Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em conta como 
sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo fornecimento, colocação 
e/ou execução dos diversos materiais e/ou equipamentos necessários à 
perfeita execução da tarefa, e ser analisados conjuntamente com as restantes 
peças escritas e desenhadas.
8.1. – Infra-estruturas de Tubagens para Distribuição de 
Energia - BT / MT
Abrir vala mista com largura aproximada de 0,40m e 1,00m de profundidade, 
proteger com areia ou solos seleccionados, sinalizar com fita e rede, aterrar 
com consolidação de terras e remover sobrantes, em terreno normal, de acordo 
com o indicado na memória descritiva, caderno de encargos e anexos.
m
b) Com reforço em betão simples C16/20, envolvendo os tubos, de acordo com 
memória descritiva e anexos. m
Abrir vala mista com largura aproximada de 0,40m e 0,90m de profundidade, 
proteger com areia ou solos seleccionados, sinalizar com fita e rede, aterrar 
com consolidação de terras e remover sobrantes, em terreno normal, de acordo 
com o indicado na memória descritiva, caderno de encargos e anexos.
m
b) Com reforço em betão simples C16/20, envolvendo os tubos, de acordo com 
memória descritiva e anexos. m
Abrir vala simples com largura aproximada de 0,40m e 0,80m de profundidade, 
proteger com areia ou solos seleccionados, sinalizar com fita e rede, aterrar 
com consolidação de terras e remover sobrantes, em terreno normal, de acordo 
com o indicado na memória descritiva, caderno de encargos e anexos.
m
b) Com reforço em betão simples C16/20, envolvendo os tubos, de acordo com 
memória descritiva e anexos. m
Fornecimento e instalação em vala, proteger com areia ou solos seleccionados, 
sinalizar com fita e rede, de tubos de cor vermelha, da marca IBOTEC ou 
equivalente, do tipo:
m
b)  2WW  125mm m
c)  2WW  90mm m
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Escavação para abertura e fecho da vala para colectores 
pluviais, com deposição de produtos sobrantes em aterros 
anexos. m3
Fornecimento de terras cirandadas para envolvimento dos 
colectores. m3
Fornecimento e assentamento de tubagem do tipo duralight - 
FERSIL, ou equivalente, com 200mm de diâmetro. (ligações 
entre sumidouros e caixas). ml
Fornecimento e assentamento de caixas de inspecção em PP 
do tipo duralight - FERSIL, ou equivalente,  com 200mm de 
diâmetro. un.
Fornecimento e assentamento de manilhas de betão para 
colector pluvial com 200 mm de diâmetro,  com juntas 
formadas e argamassadas. (descarga final no rio). ml
Fornecimento e assentamento de tubos de PVC PN10 de junta 
autoblocante, com 50 mm de diâmetro, para drenagem de 
bebedouros. Inclui acessórios, abertura e tapamento de vala. 
ml
Construção de sumidouros e repectiva caixa, incluindo todos 
os materiais necessários. A grelha é de ferro fundido, assente 
sobre aro de cantaria de granito serrado sobre caixa de 
sedimentação com paredes em alvenaria de tijolo assentes 
sobre base em betão armado. un.
Execução de caixas quadradas de visita em blocos de betão 
com 1 m de lado(medida interior), incluindio escavação, 
reposição de terras e remoção a vazadouro de material 
sobrante, cerezite, reboco, execução de fundo e caneluras 
com pendentes entre 2% e 4%, tampa e aro de classe C250 e 
degraus quando necessário, em ferro fundido, rebaixadas de 
modo a levar acabamento de superficie idêntica ao pavimento 
contíguo, vedada hidraulicamente a óleo.
un.
Execução de caixas cegas quadradas (não acessíveis) de visita 
em blocos de betão com 1 m de lado (medida interior), 
incluindio escavação, reposição de terras e remoção a 
vazadouro de material sobrante, cerezite, reboco, execução de 
fundo e caneluras com pendentes entre 2% e 4%, tampa e aro 
de classe C250 e degraus quando necessário, em ferro 
fundido, rebaixadas de modo a levar acabamento de 
superficie idêntica ao pavimento contíguo, vedada 
hidraulicamente a óleo.
un.
Execução de drenos constituídos por tubos furados em PVC 
de 200 mm de diâmetro, camada de brita  e manta geotextil a 
envolver, incluindo abertura e fecho de vala e respectivas 
ligações ás caixas, tudo conforme peças desenhadas. ml
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9.11
1,00
Fornecimento e colocação de válvulas de descarga de fundo 
do lago, tipo FUCOLI ou equivalente, a aplicar em tubagem 
pré-existente com diâmetro de 315mm. un.
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X Rede de Abastecimento de Água Potável
10.1
Ø = 2 1.340,00





un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Fornecimento, instalação e ligação de conduta de 
abastecimento de água potável em PVC rígido, incluindo 
acessórios e ramais de ligação a bebedouros e aos dois lotes 
destinados à construção dos sanitários/balneários e do 
restaurante. Inclui também escavação, baldeação, aterro por 
camadas, rega e compactação, bombagem e remoção de 




Válvulas de seccionamento, com boca de chave, incluíndo 
ligadores para tubagem em PVC, completas e assentes de 
acordo com pormenor desenhado (Ø 2). un.
Fornecimento e instalação de  bebedouros (conforme 
pormenor construtivo) em coluna de granito azul cinza, 
incluindo ligações e acessórios para abastecimento e esgotos 
e ramais pré-instalados. ml
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11.6 Tubo PEAD, 3Ø - PN10 2.785,00
11.7 Tubo PEAD, 4Ø - PN10 50,00
11.8 1,00
11.9 Abertura e tapamento de vala. 2.000,00
11.10 Areia de assentamento, fixes, juntas e parafusos. 1,00
11.11 Transporte e montagem 1,00
Condutas Secundárias e Aspersores
11.12
11.13 Tubo PEAD, Ø 2 1/2 218,00
11.14 Tubo PEAD, Ø 2 177,00
11.15 Tubo PEAD, Ø 1 1/2 6.875,00
11.16 Tubo PEAD, Ø 1 1/4 1.126,00
11.17 Tubo PEAD, Ø 1 130,00
11.18 1,00






11.23.1 Bico 6.00 119,00
11.23.2 Bico 3.00 164,00
11.23.3 Bico 1.50 30,00
11.24
11.24.1 Bico 12 92,00
11.24.2 Bico 08 53,00
11.24.3 Bico 04 7,00
11.25
11.25.1 Bico 15TQ 11,00
11.25.2 Bico 15H 2,00
11.25.3 Bico 15Q 2,00
11.26 Abertura e tapamento da vala 8.526,00
un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Ligação das electrobombas à conduta principal, em tubo e 
acessórios galvanizados 4''Ø vg.
Válvulas de corte manual m/esf.4'' un.
Válvulas de retenção flangeadas DN 100- AVK. un.
Válvulas de seccionamento, flangeadas 3Ø  - AVK. un.
Purgas de ar de duplo efeito 2'' - Nelson com acessórios de 
corte e caixa de protecção. un.
ml.
ml.











Acessórios de junta rápida   ø 25,ø 32,ø 40 e ø 50 - PN16 vg.
vg.
Acessórios em latão, PVC, teflon vg.
Tubo tipo PE Rain Bird para acessórios caneladas (8 rolos x 
50m), ou equivalente. ml.
Acessórios canelados tipo Rain Bird, ou equivalente. un.





Aspersores tipo Rain Bird, modelo Falcon 6504, ou 




Pulverizadores tipo Rain Bird, modelo 1804, SAM PRS - 
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11.42.4 Acessórios rápidos de latão para mangueira 18,00
11.42.5 12,00
11.42.6 Tubo, PEAD, Ø 1. 3.175,00







Grupos electrobomba, hidropneumáticos com variador de 
velocidade Grundfos Hidro - 2000, constituída por central 
tipo GRUNDFOS 3CRE 16-60, ou equivalente, Depósito 
hidropressor de 80 litros, chassi, válvula de retenção, colector 
de compressão DN100 em aço inox, dispositivo falta de água, 
disjuntor de corte geral, colector de aspiração DN 125 em aço 
inox. Incluindo sistema de filtragem do tipo AMIADE de Ø 4, 
ou equivalente, e todos os equipamento e trabalhos 
necessários ao perfeito funcionamento do sistema, incluindo 
construção de câmara de bombagem em betão armado, 
grelhas em aço inox e portinhola em chapa de ferro 
metalizado e pintado.
un.
Um Sistema Central de Controlo tipo Rain Bird modelo  Site 
Control, ou equivalente. un.
Uma Estação Meteorológica tipo Rain Bird modelo WS- PRO 
- DC, ou equivalente. un.
Descodificadores tipo Rain Bird modelo FD 401 (Para 4 
electrovalvulas), ou equivalente un.
Descodificadores tipo Rain Bird modelo FD 202 (Para 2 
electrovalvulas), ou equivalente. un.
Descodificadores tipo Rain Bird modelo FD 102 (Para 1 
electrovalvulas), ou equivalente. un.
Válvulas electromagnéticas tipo Rain Bird 150 - PGA, ou 
equivalente. un.
Válvulas electromagnéticas tipo Rain Bird 200 - PGA, ou 
equivalente. un.
Válvulas manuais de m/esf 11/2 un.
Válvulas manuais de m/esf 2 un.
Caixas para electroválvulas tipo Rain Bird, série VB 1419 un.
Cabo tipo Rain Bird 2 x 2,5 mm2 PE -PE Rolos de 1000 
metros, ou equivalente. un.
Conectores isolantes tipo Rain Bird DBR, ou equivalente. ml.
Conectores isolantes tipo Rain Bird DBY, ou equivalente. un.
Bocas de Rega tipo Rain Bird ¾, 3 RC - bronze, ou 
equivalente. un.
Chaves com joelho orientável, bronze un.
Mangueira tipo Tricoflex  ø 3/4 (6 x 50 m), ou equivalente. ml.
un.
Abraçadeiras tipo Serflex, ou equivalente. un.
ml.
un.
Caixas de protecção tipo Rain Bird - VB - 910, ou 
equivalente. un.
Acessórios de latão teflon. vg.
Acessórios de junta rápida tipo PEAD - PN 16, ou 
equivalente. vg.
   
Medição e Orçamento
CÂMARA MUNICIPAL DE  VALE DE CAMBRA
Parque da Cidade
Dezembro 2009    
Artigo Designação un. quant. p. unitário p. parcial p.total
11.42.11 Montagem 1,00vg.
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Lavra do solo vivo a manter e respectiva despedrega para 
posterior sementeira e plantação. m2
Abertura da cova com 0,7 m³ incluindo fornecimento e 
enchimento com o volume correspondente de terra vegetal. m3






































Ceanothus maxima 'Purpurea' un.
Corylus maxima 'Purpurea' un.
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Sementeira de revestimento para protecção do solo das zonas 
a arborizar, incluindo fornecimento da semente, adubos e 
todas as operações de preparação do terreno e 
acompanhamento. m2
Sementeira de relvado incluindo fornecimento da semente, 
adubos e todas as operações de preparação do terreno e 
acompanhamento até ao primeiro corte. m2
Limpeza da terra vegetal numa profundidade de 0,30 m de 
espessura para remoção de inertes de grandes dimensões de 
acordo com indicações da fiscalização. m2
Fornecimento e colocação de 'mulch' de casca de pinheiro 
com granulometria 0.02m-0,03m numa camada de 0,07m nas 
zonas arbustivas, de acordo com Caderno de Encargos
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un. quant. p. unitário p. parcial p.total
Todas as marcas e equipamentos referidos devem ser tidos em 
conta como sendo do tipo ou equivalente. 
Todos os trabalhos devem ser analisados incluindo 
fornecimento, colocação e/ou execução dos diversos materiais 
e/ou equipamentos necessários à perfeita execução da tarefa, 
e ser analisados conjuntamente com as restantes peças 
escritas e desenhadas.
Mobiliário, Sinaléctica e Estruturas Diversas
Fornecimento e fixação de bancos em madeira e ferro fundido 
(conforme Pormenor), incluindo fundação em betonilha. un.
Fornecimento, fixação e fundação de papeleiras de tipo 
Benito Dúctil mod. PA - 625, cor standard, ou equivalente. un.
Sinaléctica
Fornecimento, fixação e fundação de tabuletas de sinalização 
em madeira imputrescível tratada, com velatura de verniz 
mate. un.
Fornecimento de Lettering executado em aço corten a inserir 
nos muros das entradas com a inscrição Parque da Cidade. un.
Construção de Latada formada por pórticos de pares de 
esteios em granito esponteirado, unidos por um perfil de aço 
inoxidável, com varões chumbados ao esteio, com cabos de 
aço de 4 mm, de acordo com peças desenhadas, incluindo o 
fornecimento de 28 colunas metálicas, para receberem a 
iluminação pública, constituidas por dois UPN 240 unidos 
por cordão de soldadura, tamponados e acesso por portinhola, 
incluindo sapata de ancoragem.
ml.
Construção de passadiço em blocos de granito, incluindo 
guardas em madeira, estrutura e guias de remate em aço 
metalizado pintado, de acordo com peças desenhadas, 
caderno de encargos e indicações da fiscalização, em zonas 
de travessia do rio. vg.
Construção de passadiço em madeira e estrutura em aço 
metalizado, incluindo guardas em madeira, estrutura e guias 
de remate em aço metalizado pintado, de acordo com peças 
desenhadas, caderno de encargos e indicações da fiscalização, 
em zonas de travessia do rio. vg.
Ampliação dos passadiços de granito existentes com estrutura 
de madeira e aço metalizado, incluindo guardas em madeira, 
estrutura e guias de remate em aço metalizado pintado, de 
acordo com peças desenhadas, caderno de encargos e 
indicações da fiscalização, em zonas de travessia do rio. vg.
No final dos trabalhos apresentação dos traçados finais de 
todas as Especialidades necessárias, em suporte vegetal e 
informático (Telas Finais). vg.
